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No estado atual da economia, a construção de novas infraestruturas rodoviárias não é uma opção 
viável na medida em que acarreta demasiados encargos. 
Assim sendo a conservação das rodovias existentes apresenta-se como uma alternativa interessante 
pois recupera as ligações existentes diminuindo a necessidade de construção de novas. 
Esta dissertação recolhe e organiza a informação relevante na área. Pode ser assim entendida como 
uma compilação dos métodos e técnicas recorrentes do tema. 
Com a intenção de comprovar a validade da investigação foi concretizado um caso de estudo na 
EN108 situada na encosta do Douro entre Lodão e a ponte do Ermida. 
Conclui-se por fim que a conservação é um método viável na reforma das ligações entre comunidades 
comprovando assim que esta é uma alternativa à dispendiosa construção de rodovias. 
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In the current state of the economy, the construction of new road infra-structures is not a feasible 
option due to the high costs involved. 
Therefore conserving the existing roads presents itself as an interesting alternative as it recovers the 
existing links diminishing the need to make new ones. 
This dissertation gathers and organises the important information on the topic. It can be seen as a 
compilation of the method and techniques used in this subject. 
With the intention of validating the research, a study case was performed. The study took place in a 
road in the Douro hillsides between Lodão and Ermida bridge, the N108. 
In the end it was understood that road conservation is a feasible method in recovering the links 
between communities proving that it is an option to the costly construction of new roads. 
  
KEYWORDS: Rehabilitation, road improvement, Conservation. 
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1.1 CONSTRUÇÃO CIVIL 
1.1.1 IMPORTÂNCIA ECONÓMICAS 
A Construção Civil é uma atividade de significativa importância para a economia de um país ou 
associação de países. Cobre tanto a habitação tradicional como obras mais complexas, por exemplo, 
estradas, aeródromos ou barragens. É um sector de operações produtivas, onde o produto final resulta 
da intervenção de uma empreitada de diversas especialidades e da coexistência de tecnologias de 
produção novas com as antigas. 
“A procura dirigida a este sector depende diretamente do grau de desenvolvimento da economia, da 
conjuntura económica e do montante das despesas públicas, ou seja, mais do que, em qualquer outro 
sector de atividade, a sua evolução depende do montante e das fases de investimentos em outros 
sectores. Estamos, pois, perante uma atividade tendencialmente pró-cíclica, ou seja, expansões mais 
marcadas que a economia global em fases positivas do ciclo e recessões mais profundas em períodos 
negativos, sendo, por isso mesmo a sua dinâmica frequentemente considerada como um dos principais 
indicadores de uma economia, ou um dos seus barómetros.”(Nunes 2001) 
1.1.2 EVOLUÇÃO DA CONSTRUÇÃO CIVIL EM PORTUGAL NOS ÚLTIMOS ANOS 
A atividade da Construção é traduzida através de tendências económicas regionais, nacionais ou 
internacionais, como foi atrás referido. Partindo deste princípio é fácil perceber que esta acompanhe o 
estado da economia. 
Desde 1995 que se verificou na Europa uma fase expansiva da construção até meados de 2007, como 








Fig 1.1 - Evolução da construção na Europa 
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A construção em Portugal, como consequência do financiamento europeu parcial, expandiu também 
durante esse período. No entanto, nos últimos anos têm sido manifestamente excessiva dado não só à 
crise que se iniciou em 2008 nos Estados Unidos
1
 e posteriormente se alastrou para a Europa, mas 
também porque independentemente da economia, a construção atingiu limites muito acima da 
necessidade nacional em quase todos os seus campos. 
Nos últimos anos, construíram-se mais de 80 000 alojamentos por ano. Segundo os Censos 2011, o 
crescimento dos alojamentos relativamente aos Censos 2001 foi de 16,3%, enquanto o número de 
famílias aumentou de 11,6% e a população apenas 1,9%. Todo o excesso de alojamento consumiu 
milhões de euros de economias e da capacidade de endividamento das famílias. (Coias 2011) 
Relativamente às infraestruturas houve também um grande exagero no que se refere por exemplo a 
autoestradas, pondo Portugal muito acima da média Europeia, com rodovias deste tipo que não se 
justificam face ao tráfego que as utiliza. Segundo os dados de 2006 da organização de cooperação e 
desenvolvimento económico (OCDE), Portugal possui 20 km de autoestradas por 1000 km
2
 do país já 
a média da União Europeia são 15 km. (Suspiro 2008) 
Juntando o fator excesso de Construção e as crises nacional e internacional verifica-se uma redução 
drástica no volume de negócios associado a uma crescente exigência do mercado. Como 
consequência, as empresas veem-se obrigadas a uma grande restruturação e adaptação às novas 
condições do mercado. Isso implica mudanças tanto ao nível do pessoal como também ao nível 
tecnológico, dos processos construtivos, mão-de-obra especializada e, principalmente, ter como base 
critérios de qualidade que a aproximem das exigências dos seus clientes. Estas são cada vez mais altas 




Após esta curta reflexão sobre o estado atual da Construção Civil e sobre os erros do passado, é 
primordial uma renovação baseada numa lógica de sustentabilidade e conservação. 
A reabilitação, que deve ser entendida como um conjunto de ações que melhoram a qualidade das 
construções, apresenta-se como a solução mais viável e adequada às necessidades atuais do País 
mostrando uma clara margem de progresso em Portugal, uma vez que ainda se encontra muito 
desaproveitada.  
Quadro 1.1 - Classificação das Intervenções sobre as Estradas em projetos rodoviários de conservação 







                                                     
1
 http://pt.wikipedia.org/wiki/Grande_Recessão 




1.1.3.2 Definição dos conceitos básicos 
 
Como exposto anteriormente um processo de conservação pode ser de vários tipos e cada um desses 
tem diferente nomenclatura. Cada um deles se adequa a diferentes situações problema e dá diferentes 
respostas. Deste modo este subcapítulo pretende esclarecer cada um dos conceitos relativos aos 
diferentes processos, quando aplicados às estradas. 
 

























































com nova zona 
da Estrada; 
º Reforço estrutural de todo o 
pavimento; 
º Aplicação de camadas de 
regularização com o objetivo de 
reforçar a capacidade estrutural 
do pavimento; 
º Reforço funcional do 
pavimento; 
º Melhoria dos órgãos de 
drenagem; 
º Correção ou adaptação dos 
equipamentos de sinalização. 







Diretriz e rasante sem alterações significativas. 
Plataforma com largura próxima daquela que a 
estrada antiga possuía; 
 
 
Pode implicar alterações nas inclinações 
transversais e na sua taxa de variação; 
 
Reforço estrutural ou funcional do pavimento 























Trabalhos de conservação da estrada através de 
intervenções correntes de modo a garantir as 
condições de serviço da mesma e manutenção 
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 Atividade que visam recuperar as degradações localizadas 
º Tratamento superficial. 
º Saneamentos; 
º Fresagens; 
º Estabilização de taludes. 
º Limpeza dos órgãos de drenagem; 
º Tapagem de covas no pavimento; 
º Correções de elementos paisagísticos 
(vegetação). 




1.2 MOTIVAÇÃO E OBJETIVOS 
 
A motivação para a elaboração desta dissertação está diretamente ligada ao estado da economia e da 
construção assim como ao elevado número de infraestruturas já construídas em Portugal. Estes aspetos 
já antes haviam sido referidos. Apesar de nos últimos anos a construção de estradas ter sido incessante, 
está compreendido que o prolongamento desta situação é insustentável pelas razões expostas nos 
tópicos anteriores. Como consequência disso, a conservação de estradas terá no futuro um papel 
importantíssimo, na área de Vias de Comunicação. Isto porque, além de, ser necessário manter o bom 
estado das estradas para que sirvam o seu propósito e compensem o investimento que foi feito até 
agora, estas são indispensáveis do ponto de vista do escoamento e abastecimento de produtos por todo 




o Adquirir e compilar conhecimento dos diferentes métodos de conservação de estradas; 
o Estudar soluções viáveis do ponto de vista económico e funcional de um projeto de 




A fim de obter uma boa abordagem do tema nesta dissertação, o trabalho está dividido em 6 capítulos. 
Neste primeiro capítulo pretendeu-se contextualizar o assunto de que se trata todo o trabalho, 
apresentar os objetivos e motivações assim como expor a estrutura do documento.  
O segundo, terceiro e quarto dizem capítulo dizem respeito ao Estado da arte. O segundo é de 
geometria, que trata de questões ligadas à diretriz, rasante e sobrelevação de uma estrada. O terceiro de 
pavimentação que está relacionado com a geotecnia rodoviária, solicitações/dimensionamento de 
pavimentos, misturas betuminosas e reforços. Por último o capítulo da drenagem, que refere não só de 
dispositivos de drenagem como também do perfil transversal da estrada e bacias de retenção e ainda à 
sinalização, que se baseia na sinalização horizontal e vertical provisória e não provisória. 
O quinto capítulo descreverá o estudo e avaliação de dois dos métodos mais importantes de 
conservação. 
Por último, no sexto capítulo são expostas as conclusões gerais do trabalho e sugestões para o 
progresso nesta área.  












Ao projetar uma infraestrutura rodoviária a sua geometria do traçado deve proporcionar bons níveis de 
segurança, conforto e ainda uma exploração económica dos transportes rodoviários. Deve ao longo do 
seu traçado haver uma continuidade suave e uniforme. Estas questões são de grande importância e 
nem sempre são bem resolvidas. Quando se propõe qualquer tipo de intervenção como é o caso da 
requalificação, abordado neste trabalho, é primordial que estas questões sejam testadas através de um 
percurso em viatura para percecionar as incomodidades e inseguranças. Destes reconhecimentos deve 
resultar um relatório de circunstâncias que indique o estado visual do pavimento e dos órgãos de 
drenagem, assim como da sinalização e da geometria. No caso concreto da geometria é importante 
obter-se dados relativos a largura da estrada e ainda a inclinações longitudinais e transversais. Além 
disso, é relevante do ponto de vista económico que este relatório contenha também informações 
relativas à ocupação da envolvente da estrada para que sejam acauteladas situações de expropriações 
indesejadas. Este deve fazer-se acompanhar de propostas de intervenção e ser aprovado pelo Dono de 
obra. 
Apesar de se pretender que o traçado cumpra todas as exigências necessárias não é possível definir 
uma solução ótima pelo que algumas características terão de ser prejudicadas em detrimento de outras. 
Estes contrabalanços são da inteira responsabilidade do Engenheiro Projetista que deve também 
atentar nas “Normas do traçado”, como referência. 
Em geral um projeto geométrico de uma Rodovia é constituído por três peças distintas: a diretriz 
(traçado em planta), a rasante (perfil longitudinal) e ainda os perfis transversais. 
  
Fig 2.1– Definição geométrica em Planta e Perfil 
longitudinal e transversal da (Branco et al.,2000) 
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A figura anterior mostra o modo como as três peças se articulam para definirem corretamente as três 
dimensões da rodovia.  
Como se viu no Capitulo 1 só no caso da requalificação têm implicações seria na geometria do 
traçado. As reabilitações ou beneficiações atingem muito mais a pavimentação, alguma drenagem e a 
sinalização. Neste caso a geometria do traçado poderá sofrer muito pequenas alterações ao nível da 
diretriz e rasante sem que haja alteração da zona da estrada e como consequência não hajam também 
expropriações. Já no caso dos perfis transversais as alterações podem ser mais significativas numa 
reabilitação ou beneficiação. Sem se alterar a zona da estrada pode modificar-se as inclinações 
transversais ou até a sua variação de modo a que proporcionem um equilíbrio adequado no jogo de 
forças induzidas pela circulação dos veículos ou ainda expulsem com mais eficácia as águas pluviais. 
2.2 DIRETRIZ – TRAÇADO EM PLANTA 
2.2.1 QUESTÕES GERAIS 
As modificações de traçado em planta só são aplicáveis em requalificações e procuram ganho da 
velocidade através do aumento do raio das curvaturas, introdução de clotóide ou correções de junção 
das retas e garantem uma circulação cómoda, segura e económica. Deste modo, são definidos três 
tipos de velocidades distintos que são responsáveis por diferentes tipos de limites: Velocidade base, 
velocidade específica e velocidade de tráfego. 
A velocidade base é a velocidade que deve ser garantida nas zonas em que as condições do terreno não 
permitam melhores condições geométricas ao longo do desenvolvimento de todo o traçado. Esta 
velocidade deve manter-se constante ao longo de todo o traçado, já que esta é a velocidade que 
determina as características técnicas mínimas. A velocidade Base depende de: 
o Topografia do terreno; 
o Volume de trafego esperado; 
o Fatores ambientais e económicos; 
o Nível de Serviço. 
Particularmente, a Velocidade Base permite selecionar o raio mínimo em planta, a inclinação máxima 
em perfil longitudinal e influência até o perfil transversal tipo dos itinerários Principais e 
complementares. 
A Velocidade de tráfego é considerada a velocidade crítica uma vez que velocidades superiores a esta 
se podem revelar perigosas para as condições de segurança. É uma velocidade representativa da 
velocidade praticada na rodovia uma vez que representa a velocidade máxima dos 85% dos veículos 
mais rápidos que a utilizam.  
Nas requalificações estamos perante um caso em que é muito difícil a adaptação às Normas de 
traçado. Assim a velocidade de tráfego, tem nestes casos especial relevância em detrimento da 
velocidade base. Numa requalificação a conjugação de velocidade de trafego em reta com a velocidade 
específica em curva permitem avaliar a homogeneidade e segurança do futuro traçado. A velocidade 
de trafego deverá ser de 12 a 20km/h à nova velocidade base, considerada como o mínimo comum a 
todo o traçado. 
 




A diretriz de uma estrada consiste numa sucessão de trechos retilíneos com deflexões que definem as 
mudanças de direção. Estas não podem, por razões óbvias, de impossibilidades físicas dos veículos, de 
segurança ou comodidade, ser simplesmente alinhamentos retos convergentes. Assim, estas deflexões 
são compostas por curvas circulares e curvas de transição e como seria de esperar estes são pontos 
críticos do traçado uma rodovia. As mudanças de direção podem ser à esquerda ou à direita consoante 
o sentido em que se desenvolvem. Além disso, estas são normalmente compostas por uma curva 
circular e duas curvas de transição ou em certos casos apenas por curvas circulares. Estas questões são 
expostas a seguir. Se no caso de estradas novas a utilização deste elementos depende das Normas do 
Traçado, nas requalificações é muito mais importante assegurar um diagrama de velocidades que crie 
homogeneidade no traçado, tendo em conta com particular interesse os elementos de piores 
características geométricas (menor velocidade específica) e cujas características não tenham podido 
ser melhoradas dada a presença de condições inultrapassáveis. Serão então estes elementos, 
normalmente curvas circulares, que se usam como referência para garantir a segurança neste tipo de 
projetos. 
 
2.2.2 ALINHAMENTOS RETOS 
Em geral, os alinhamentos retos numa estrada, apesar de serem os elementos geométricos mais 
simples, têm alguns inconvenientes que fazem com que estes tenham um limite inferior e superior para 
o seu comprimento.  
O comprimento mínimo de qualquer alinhamento reto depende essencialmente da comodidade optica 
que se prende com as oportunidades de ultrapassagem que se pretende. Já o comprimento máximo 
serve principalmente para evitar inconvenientes como a monotonia da condução ou o risco de 
encadeamento durante a noite. Além disso os alinhamentos demasiado compridos podem também criar 
problemas ao nível da perceção das distâncias e velocidades assim como se torna difícil a sua 
adaptação ao terreno. 
 
Quadro 2.1– Comprimento mínimo dos alinhamentos retos (JAE,1994) 
Comprimento mínimo L (m) = 6xVB (km/h)              
Comprimento máximo L (m) = 20xVB (km/h)             
 
Nas requalificações, o cumprimento das disposições anteriores das normas não é tão relevante dado 
que a ocupação marginal autorizada ao longo do tempo tornará muito difícil cumprir as extensões 
requeridas. Neste caso importa muito mais corrigir ligeiras incorreções cometidas durante a 
construção. 
Quando a requalificação se materializa por duplicação ou alargamento da plataforma pode não haver 
coincidência entre antigos e novos alinhamentos retos dado que o mais relevante e que se procura é 
que o alargamento seja do lado mais livre que implica menores áreas de expropriações ou volumes de 
terraplenagens. 
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2.2.3 CURVAS CIRCULARES 
As curvas circulares tal como já foi referido anteriormente são elementos planimétricos que permitem 
as mudanças de direção num determinado percurso. Na implementação de uma curva no traçado de 
qualquer infraestrutura rodoviária, são sempre ponderados vários fatores. Normalmente essa 
implantação prende-se com a necessidade de uma mudança de direção ou uma melhor adaptação da 
diretriz à topografia do terreno mantendo sempre a comodidade, segurança e a visibilidade. Os aspetos 
anteriores estão diretamente ligadas à escolha do raio das curvas. 
Qualquer corpo quando descreve uma curva fica sujeito a uma força centrifuga, força esta que tende a 






   
 






Para compensar o efeito desta força, em curva deve dotar-se a rodovia de uma sobrelevação capaz de 
absorver parte da aceleração centrifuga que o veículo sofre quando descreve a curva. A escolha desta 
sobrelevação está condicionada pelo raio da curva assim como pelo número de vias da estrada. 
Nas requalificações é habitual o engenheiro rodoviário deparar-se com curvas de raios muito 
reduzidos. Esses raios estão normalmente ligados a vales profundos. Estas opções tomadas em épocas 
em que a movimentação de terras implicava operações muito perigosas permitem o ganho de alguns 
metros nas curvas de raio muito apertado hoje em dia e, em consequência, utilizar estes novos 
elementos como referência das velocidades específicas. 
A sobrelevação não é a única alteração que o perfil transversal de uma estrada sofre em curva. As 
Normas do Traçado sugerem para curvas com raios inferiores a 200 metros ser necessário considerar 
uma sobrelargura que garanta que qualquer veículo possa descrever o traçado sem sair da sua via. 
No caso da beneficiação é mais fácil modificar a sobrelevação do que a sobrelargura uma vez que esta 
ultima implica o aumento da largura da plataforma e as beneficiações não preveem que tal aconteça 
pelo menos não em valores significativos. Mesmo no caso de uma requalificação esse aumento de 
largura pode implicar grandes expropriações ao deslocar os taludes. Nestes caso dever-se-á procurar 
ganhar espaço à custa das concordâncias pré-existentes ou valetas e caso as expropriações estejam fora 
de questão deverá ser colocado um muro de suporte. 
  
F [N] – Força centrifuga 
P [N] – Peso 
 
V [km/h] – Velocidade de circulação 
R [m] – Raio da curva 
 
 




2.2.4 RAIOS MÍNIMOS ABSOLUTOS 
Os raios mínimos absolutos, à luz das atuais Normas do Traçado, são utilizados em situações especiais 
pois o seu uso leva a acelerações laterais de valores altos aumentando assim o risco de deslizamento 
do veículo. O valor limite da aceleração radial é 0,22.g para velocidades base inferiores a 80km/h. 
Como já foi visto acima os raios para uma determinada velocidade dependem da sobrelevação e ainda 
do coeficiente de aderência. A norma limita o valor da sobrelevação a 7% para que evite que os 
veículos lentos ou parados não derrapem para o interior da curva em situações climáticas adversas. Em 
requalificações estes valores terão de ser tomados como guias e não como imposições, dados os 
condicionamento que uma estrada à muito implantada num território encerra. 
 
2.2.5 RAIOS MÍNIMOS NORMAIS 
  
Uma vez mais, segundo as Normas do Traçado, os raios mínimos normais são expressos em função da 
velocidade base, tal como os absolutos, mas estes garantem melhores condições de comodidade e 
segurança. Para que essas condições sejam garantidas a norma estabelece que a aceleração centrífuga 
deve ser 50% da máxima admissível nos raios mínimos absolutos, ou seja 0,11g. 
Nas requalificações os raios normais têm pouca relevância, uma vez que a velocidade específica está 
muito mais ligada aos raios absolutos e assim, são estes que permitem estabelecer diagramas de 
velocidades adequados. 
 
Quadro 2.2 – Raios mínimos em Planta 
 
Nos casos das obras que são o alvo de estudo deste projeto, a escolha dos raios prende-se muito mais 
com as duas últimas colunas uma vez que são valores que apesar de inferiores aos exigidos pelas 


















40 55 110 50,4 49,8 
50 85 180 78,7 77,7 
60 130 250 113,4 112,0 
70 180 350 154,3 152,4 
80 240 450 - - 
90 320 550 - - 
100 420 700 - - 
110 560 850 - - 
120 700 1000 - - 
130 900 1200 - - 
140 1200 1400 - - 
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Estes raios são calculados pelas expressões para os valores (Se=7% e ft=0,18): 
  
  
             




   
   
         
     










Provavelmente de entre as questões mais relevantes em requalificação ou beneficiação dado ser 
possível melhorá-las a custa de pequenas estruturas de suporte. Após a fixação de velocidade, em 
função do raio, específica para cada curva deveria ser calculada a distância de paragem e agir com 
sinalização prévia e/ou atuando no talude de modo a garantir a eliminação de riscos associados. 
   
         
                          










Df [m] – Distancia de frenagem; 
V [km/h] – Velocidade; 
fl [N/N] – Coeficiente de aderência 
longitudinal; 
Wd [N/N] – Resistência específica ao 
movimento; 
i [%] – inclinação. 
Fig 2.2 – Distância mínima de visibilidade 
Se – Sobrelevação em curva; 
V [km/h] – Velocidade; 
ft [N/N] – Coeficiente de aderência 
transversal; 
R [m] –Raio da curva 
. 




2.2.7 CURVAS DE TRANSIÇÃO 
As estradas mais antigas e como tal, mais suscetíveis a serem retificadas, eram desprovidas de curvas 
de transição. Ora, para obtenção de um traçado uniforme sem descontinuidades de tangentes ou 
curvaturas, a transição numa rodovia entre alinhamentos retos e curvas circulares não deve ser direta 
pois isso provocaria uma mudança brusca da curvatura no ponto de tangência, ou seja, uma 
descontinuidade de acelerações radiais resultantes da passagem de um elemento de raio infinito e força 
centrífuga nula (reta) para um elemento de raio limitado e força centrifuga constante quando 
percorrida a velocidade constante (curva). Assim sendo, é óbvia a necessidade de uma curva de 
transição de raio variável, e esta é a mais frequente alteração a nível da diretriz nas requalificações ou 
mesmo reabilitações (neste caso pela pequena alteração provocada). 
Esta curva assegura condições de segurança ao evitar despistes devido ao aparecimento brusco da 
aceleração centrifuga, ao permitir uma melhor visibilidade aos condutores através da perceção 
antecipada das mudanças no traçado e garantir que o veículo não sai da sua faixa pois consegue 
descrever a curva com variação gradual da curvatura. Este último ponto em conjunto com, o 
crescimento da sobrelevação e da sobrelargura no mesmo sentido da curvatura asseguram a 
comodidade. A existência de um local próprio e favorável de introdução de alterações transversais e 
outra razão para ser comum a introdução de clotóides neste tipo de obras. 
A clotóide é uma espiral de dois arcos que se enrolam sobre si próprios como podemos ver na figura 
seguinte, ou seja uma curva com um decréscimo linear de raio que ao ser percorrido por um veículo a 
velocidade constante fica sujeito a uma variação linear da aceleração centrifuga, por isso mesmo é a 









Fig 2.3 – Variação da aceleração centrifuga 
Fig 2.4- Representação da função clotóide 
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A rasante de uma estrada consiste numa sucessão de traineis com diferentes inclinações concordados 
através de concordâncias verticais, sendo estas parabólicas. O perfil longitudinal confere ao eixo da 
estrada o carácter tridimensional e depende de inúmeros fatores entre os quais a topografia do terreno. 
A rasante de uma estrada só pode ser definida posteriormente ao seu traçado em planta uma vez que é 
este que permite definir o perfil longitudinal do terreno ao qual a rasante se deve aproximar o mais 
possível. É sabido que uma rasante bastante próxima da configuração do terreno evita a movimentação 
de grandes volumes de aterro e de escavação ou a previsão de túneis ou viadutos que têm como 
consequência, um considerável aumento no custo da obra. Sendo assim, este é também um dos 
parâmetros que devem ser tidos em conta para o lançamento da rasante. Além dos fatores já referidos é 
preciso ter em conta também a integração com o ambiente questões ligadas à segurança como as 
distâncias de visibilidade e a drenagem das águas pluviais. Em obras de requalificação e lançamento 
da rasante seguem mais ou menos os mesmos princípios de uma nova obra, embora em locais muito 
localizados. Nas reabilitações e beneficiações a rasante deve ser quase imutáveis, dado não serem 





O perfil longitudinal do eixo de uma estrada confere a este, tridimensionalidade. A rasante é, no 
entanto, bidimensional, sendo uma das direções o seu desenvolvimento em planta e a outra as cotas 
dos pontos. Os traineis são os elementos mais simples do perfil e tentam aproximam-se do terreno 
durante um determinado comprimento. Estes traines têm limitações em termos de inclinações e 
comprimentos, como é exposto a seguir, para se conseguido um projeto seguro, cómodo e homogéneo.   
A [m] – parâmetro da clotóide; 
L[m] – comprimento do arco desde o 
ponto de raio ∞ até ao ponto de raio 
R; 
R[m] – raio variável. 




2.3.2.2 Inclinação Máxima 
Quando se pensa em limitações máximas para a inclinação de um trainel é automático associar essa 
limitação às características do veículo e à aderência entre os pneumáticos e o pavimento. Mas essas 
não são as únicas questões a ter em conta. O volume de tráfego e o nível de serviço que se pretende 
para a estrada são também bastante importantes pois são estes fatores que permitem optar por traineis 
de elevada ou pequena inclinação consoante o volume de tráfego e a velocidade base pretendida sejam 
altas ou baixos, respetivamente.  
Como é tradicional as Normas do Traçado incorporam todos estes fatores e resumem-nos em quadros, 
função da velocidade base, conforme se reproduz adiante. No caso das requalificações os 
melhoramentos pontuais de diretriz (particularmente raios de algumas curvas). Isto trará como 
consequência um aumento da velocidade específica de alguns elementos do traçado de características 
técnicas mais débeis. Nestas circunstâncias poder-se-á conseguir, se as melhorias tiverem reflexo em 
todo o traçado, aumento da velocidade base e em decorrência da velocidade do tráfego. Isto 
acarretaria, teoricamente, uma redução das inclinações autorizadas pelas Normas do Traçado. Ora, esta 
é uma das situações que muito dificilmente podem ser alteradas num projeto deste tipo, dado que 
corresponderá a alterações demasiado profundas com fortes repercussões na zona da estrada e na 
salvaguarda das construções já consolidadas. 
 
Quadro 2.3 – Inclinações máximas dos traineis em função da velocidade base (INIR, 2010) 
Velocidade base 
(km/h) 









*As Normas do Traçado preveem também exceções como o aumento de 1 % na inclinação máxima 
para traineis que não ultrapassem os 600m de extensão ou 2% para traineis que não ultrapassem os 
300m com o objetivo de diminuir os custos de construção. 
** No caso das autoestradas o limite é 3% 
Além destas notas ao quadro, deve também ter-se em atenção que deve evitar-se colocar intersecções 
em locais de inclinações superiores a 4%. 
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2.3.2.3 Inclinação Mínimas 
Dentro do possível, as inclinações da estrada em requalificações ou beneficiações devem ter em conta 
a inclinação mínima de 0.5% para conseguir um mais fácil escoamento das águas pluviais. 
 
2.3.2.4 Extensão critica 
Como já foi visto a existência de traineis muito extensos e inclinados pode ser bastante prejudicial 
quer este seja numa subida, uma vez que leva a diminuição da velocidade por parte dos pesados que 
compromete o nível de serviço, assim como numa descida já que pode levar ao aquecimento excessivo 
dos travões dos veículos por terem de travar numa extensão muito grande. Além disso a discrepância 
entre o valor das velocidades médias de circulação e o valor que os veículos pesados teriam de atingir 
em qualquer um dos casos leva a um grande aumento do número de possíveis acidentes. Este é um dos 
casos que as requalificações abrangem: alargamento de plataforma com nova zona de estrada nas 
rampas de inclinação elevada a extensão superior à crítica. 
Sendo uma requalificação revelante para aumentar muito a capacidade da rodovia, é também uma das 
que mais custos acarreta dado que o alargamento é relevante e provoca custos elevados nos trabalhos e 
expropriações decorrentes. 
As extensões críticas atras referidas são tratadas nas Normas do Traçado que impõem valores críticos 
para a extensão dos traineis que impõem a colocação de uma via adicional nos casos em que a 
extensão é excedida.  
 









420 300 230 180 150 120 
 
2.3.3 CONCORDÂNCIAS VERTICAIS 
2.3.3.1 Generalidades 
As concordâncias verticais são elementos que, tal como o nome indica, concordam os traineis entre si 
e se colocam tangencialmente aos mesmos. As concordâncias podem ser parabólicas ou circulares, 
muito semelhantes para a gama de raios e tangentes utilizadas. Hoje em dia as parabólicas são as mais 
usadas por vários motivos: são de maior facilidade de cálculo e a força centrífuga vertical é sentida 
gradualmente uma vez o raio da curvatura vai variando ao longo da concordância atingindo o raio 
mínimo no vértice da parábola o que leva a ligeiras melhorias das condições de comodidade assim 
como de visibilidade.  
  




Para definir as concordâncias, como qualquer outro elemento, existem regras que pretendem garantir 
diferentes critérios. Estas são caracterizadas pelo seu raio mínimo e desenvolvimento sendo o mais 
desfavorável dos dois o responsável pelas características mínimas da concordância. Tal como se 
referiu em relação aos traineis, o aumento da velocidade induzida pelo aumento dos raios de curvatura 
de diretriz pode ter dificuldade de acompanhamento dos raios de curvas em perfil. É assim frequente, 
não impor as correções de raio mínimo de modo a respeitar as tabelas das Normas do traçado, antes 
procurando apenas garantir os valores resultantes das expressões de visibilidade (convexas) sem os 
largos arredondamentos que os valores tabelados sofrem. 
 
2.3.3.2 Convexas 
Nas concordâncias convexas o critério da visibilidade prevalece sobre o da comodidade uma vez que 
os raios limitativos para garantir a visibilidade garantem também que a aceleração centrifuga vertical é 
inferior a 0,5 m/s
2
, valor perfeitamente concordante com a incomodidade limite. As atuais normas 
referem 0,25 m/s
2
, provavelmente porque não se lembraram da sua eventual influência nas 
retificações.
Fig 2.5 – Representação ilustrativa da distância de visibilidade de uma concordância convexa (França 
Adalberto, 1995) 
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As expressões genéricas a utilizar para garantia da visibilidade em concordâncias convexas podem ser 
extraídas como se segue. 
Imaginando dois triângulos retângulos de catetos aproximadamente X e Y e com o segundo par de raio 
R e através do desenvolvimento do teorema de Pitágoras, virá: 
  √          √         
   √                      
  √          √         
   √                      
 
        √        √                      
Deste modo o raio é calculado através de:  
   
  
 
     √   √    
                
  
X e Y [m] – Distâncias indicadas na 
figura; 
h1 [m] – Altura do olhos do 
condutor; 
h2 [m] – Altura do objeto ou da parte 
superior do habitáculo de um veiculo; 
Dv [m] – Distância de visibilidade; 
Dp [m] – Distância de paragem; 
RN [m] – Raio normal 
RA [m] – Raio absoluto 




Tomando, para estradas de duas vias (Raio Normal) h1=1,05 e h2=1,5 (este valor é distinto do proposto 
pelas normas na medida em que se considera que os olhos de um dos condutores [h1] têm de consegui 
observar a parte superior do habitáculo do outro veiculo [h2]. Este valor garante a segurança e permite 
raios mínimos bastante inferiores aos propostos pelas Normas do traçado) Dv=2xDp e para estradas de 
faixas unidirecionais (Raio absoluto) h1= 1,05 h2=0,15 e Dv=Dp, virá: 
   
   
   
                 
   
   
 
                 
O quadro seguinte reflete as tabelas das Normas do traçado para as concordâncias convexas ao qual se 
acrescentam os valores calculados por uma das expressões atrás deduzida. 
A dificuldade de ajuste de raios mínimos verticais em requalificações faz com que seja perfeitamente 
razoável usar como limite, nestes casos, o valor calculado e não o valor tabelado. 
 




















40 40 1500 1500 - 650 
50 60 1500 2100 - 1450 
60 80 2000 3000 - 2600 
70 100 3000 4200 - 4000 
80 120 5000 6000 3600 5800 
90 150 7500 8500 5600 - 
100 180 9000 12500 8100 - 
110 220 12000 13000 12100 - 
120 250 14000 16000 15600 - 
140 390 20000 20000 38000 - 
 
 
(*)Nos valores calculados apenas se colocaram os raios normais para V≤80km/h, por serem estas 
velocidades futuras de estradas de duas vias e os raios absolutos para V≥80km/h para estradas de 








Neste caso será suficiente o uso da expressão da comodidade: 
  
 
       
 
  
                  
Este ajuste deve-se ao facto de a visibilidade noturna sugerida nas Normas do Traçado não serem 
razoável, na medida em que os faróis correntes não iluminam, geralmente, as distâncias de paragem, 
particularmente quando V≥80km/h.  
A expressão anterior traduz-se: 
  
  
    




Os valores tabelados e calculados pela expressão são, então, diferentes: 
 













40 - 800 500 
50 - 1200 800 
60 - 1600 1100 
70 - 2500 1500 
80 100 3500 2000 
90 110 4500 2500 
100 120 5500 3100 
110 125 6000 3750 
120 130 7000 4500 
130 135 7500 5250 
140 140 8000 6000 
 
2.4 PERFIL TRANSVERSAL  
 
2.4.1 GENERALIDADES 
Os perfis transversais de uma rodovia são os desenhos resultantes de cortes por planos verticais e 
normais ao eixo de estrada e capturando, terreno, plataforma e elementos intermédios.  
V [km/h] – Velocidade 
R [m] – Raio da concordância 




Assim, cada perfil apresenta vários elementos como a faixa de rodagem, as bermas, as valetas, os 
separadores centrais e ainda os taludes de ligação ao terreno. 
De forma análoga ao que acontece com a diretriz e a rasante, o perfil transversal também é 
dimensionado para dar resposta a vários critérios que influenciam de distintas formas os vários 
elementos que o constituem, tais como: 
o a capacidade requerida, que influencia a largura da faixa de rodagem e o pavimento (no caso o 
volume de pesados); 
o segurança, que influencia os separadores e guardas a colocar nas bermas assim como o seu 
afastamento aos limites da faixa de rodagem; 
o a geotecnia dos terrenos que influência a inclinação dos taludes de ligação ao existente 
o os custos, que decorrem dos fatores acima referidos; 
o integração paisagística. 
 
2.4.2 FAIXA DE RODAGEM 
A faixa de rodagem é a zona de circulação dos veículos. 
 
2.4.2.1 Largura 
A largura das faixas, esta relacionada com o tipo de estrada, a velocidade e o volume de trafego 
esperado e assim as Normas do Traçado estabelecem limites para as estradas nacionais de duas vias, 
Lmin= 3,5 m (3,0 no caso em que as bermas são pavimentadas). Já nas outras estradas nacionais o valor 
mínimo da largura é 3,0 metros caso a velocidade base seja inferior a 80km/h e o volume de trafego 
seja inferior a 300 veículos. 
Nos itinerários principais ou complementares a largura aconselhada é 3,75 metros para que o 
cruzamento dos veículos pesados seja seguro e não implique perdas de velocidade. 
Nas estradas de vias múltiplas, ou seja mais de 2 vias, a largura mínima e de 3,5 metros para estradas 
de velocidades base inferiores a 100 km/h e de 3,75 metros para as de velocidades base superiores. 
Antes, as requalificações, duplicações ou alargamentos têm repercussões elevadas no custo global da 
obra. Nestes casos a requalificação quase se constitui como uma construção nova. Situações de 
reabilitação poderão ser consideradas intermédias, acertando-se alguns alargamentos localizados, 
geralmente já onde se esperam expropriações devido a alterações na diretriz. No caso da beneficiação, 
alargamentos evitáveis terão de ser abrangidos à custa de outros elementos: por exemplo a 
transformação de valetas para coletores enterrados. 
 




Como já referido no subcapítulo referente ao traçado em planta, a estrada em curva é dotada de uma 
sobrelevação que contribui para melhorar a segurança e comodidade da circulação, pois compensa 
parte da força centrífuga e favorece a perceção ótica que os condutores têm do aparecimento da curva. 
Esta força centrífuga é compensada não só pela sobrelevação mas também pela aderência entre os 
pneumáticos e o veículo. 
  
 






Através da expressão anterior, deduzida da clássica expressão simplificada da derrapagem, é fácil 
perceber que a sobrelevação pode reduzir a força centrifuga até 0,07x9,8=0,686 m/s
2 
tendo em conta 
que Semáx=7%. Esta é uma das alterações mais frequentes induzida por qualquer das obras aqui 
tratadas dado ser uma das áreas mais afetadas por longos períodos de funcionamentos e também por 
ser das alterações mais fáceis de executar sem grandes recursos suplementares, devido por certo que 
existem sempre alterações no pavimento. 
2.4.2.2.2 Disfarce da sobrelevação 
A sobrelevação deve ser introduzida de uma forma gradual para que a transição seja suave e 
homogénea não criando situações de instabilidade ou desconforto.  
A variação da sobrelevação é muito dos projetos que permitem adquirir segurança e comodidade com 
poucos custos pelo que o seu uso neste tipo de obras é relativamente frequente. A correção de variação 
linear surge amiúde. Já a transformação do disfarce linear em parabólica de 3º grau só terá sentido 
pleno em autoestradas ou em rodovias com perfil semelhante em termos de largura. 
Assim, no caso de estradas de duas vias um disfarce com variação linear não provoca grandes 
inconvenientes dado que a largura normal destas estradas não acarreta riscos de hidroplanagem. 
Situação distinta é o que se passa com as autoestradas cujas faixas separadas têm cada uma, larguras 
suficientes para a hidroplanagem se tornar um problema. Aí a solução pode passar por transformar o 
modelo linear em modelo parabólico de 3º grau de que se descrevem dois modelos no capítulo de 
drenagem e sinalização mais adiante nesta dissertação.  
2.4.3 BERMAS 
As bermas são a zona adjacente à faixa de rodagem. Estas devem ser separadas dela através de um 
traço contínuo branco (a guia) e antigamente tinham uma textura distinta da faixa para que fosse nítida 
a distinção entre as duas.  
Se – Sobrelevação em curva; 
V [km/h] – Velocidade; 
ft [N/N] – Coeficiente de aderência 
transversal; 
R [m] – Raio da curva; 
g [m/s
2
] – Aceleração gravítica. 
. 




Hoje a prevalência de custos com a mão-de-obra sobre pequenos acréscimos na quantidade de material 
não justifica diferentes texturas entre faixa e berma. Para conseguir o mesmo efeito o traço contínuo é 
materializado pelas denominadas bandas sonoras, equipamento obrigatório em requalificações e 
beneficiações dado haver sempre alterações na camada de desgaste do pavimento. 
As bermas devem ter a mesma inclinação da faixa de rodagem assim como manter o seu comprimento 
ao longo do desenvolvimento da estrada, o que nem sempre aconteceu. Então é frequente em obras do 
tipo das aqui tratadas, ser necessário proceder a alterações de inclinações das bermas ajustando às 
imposições habituais. 
As bermas têm várias funções, tais como, permitir: 
o a imobilização os veículos avariados; 
o a circulação de veículos de emergência; 
o estacionamento quando legalmente instituído; 
o a circulação de peões; 
o aumentar a capacidade da faixa de rodagem. 
Os valores propostos pela norma apresentam-se no seguinte quadro. No caso de obras do tipo das aqui 
tratadas os condicionamentos administrativos ou económicos podem impedir o cumprimento completo 
do quadro. 
Quadro 2.7 – Dimensões das bermas e vias em função da velocidade base (INRI Normas do traçado-
revisão, 2010) 
Tipo de Estrada 
Velocidade Base 
(km/h) 



































2.4.4 SEPARADORES CENTRAIS 
Os separadores centrais são tal como o nome indica responsáveis pela separação das faixais de 
rodagem e situam-se entre estas (no centro). Podem ser flexíveis ou rígidos. 
Em obras do tipo das que se ocupa este trabalho só faz sentido referir os rígidos e no caso de 
duplicações. Estes possuem larguras menores que podem ser reduzidas a 1,5 (0,5+0,5+0,5) e 
consequentemente são ao que com razoabilidade é suposto utilizar nestes casos extremos de 
requalificação. 






Os taludes são as zonas que ligam o terreno à plataforma da estrada estando acima desta nas 
escavações e abaixo nos aterros. A definição dos taludes tem uma grande influência nos aspetos 
económicos uma vez que a sua inclinação marca as áreas de expropriação e ainda na segurança uma 
vez que essa mesma inclinação tem de ser suficientemente baixo para que não ocorram deslizamentos.  
As alterações posicionais ocorrem em toda a extensão da estrada em situação de duplicação, são 
pontuais nos alargamentos e requalificações e devem ser evitados a todo o custo nas Reabilitações e 
Beneficiações. No caso das beneficiações e conservações correntes, ainda que o talude não mude de 




Fig 2.6 – Separadores centrais rígidos (INRI Normas do 
traçado-revisão, 2010) 








O presente capítulo trata de um assunto com um elevado nível de importância para o tema global 
abordado nesta dissertação. Na grande maioria das vezes os problemas que surgem numa rodovia têm 
reflexo no pavimento e manifestam-se através de anomalias neste.(Silva 2008)Assim os pavimentos 
são elementos de grande importância em qualquer tipo de obra quer de reabilitação, quer de 




Um pavimento é uma estrutura laminar e estratificada em apoio contínuo sobre a fundação e que têm 
como principais objetivos receber, transmitir e degradar as solicitações impostas pelo tráfego na 
infraestrutura. São constituídos por várias camadas com diferentes funções para que proporcionem 
condições de segurança, melhorias na textura superficial, condições de conforto, assim como, 
inexistência de irregularidades. Por último as condições económicas, tais como custo de utilização que 
se baseiam tempo de viagem, acidentes e desgaste dos veículos. A melhoria de textura visa aumentar a 
aderência e diminuir os riscos de hidroplanagem. 
Assim, os pavimentos rodoviários são constituídos por três camadas:  
o camadas superiores, normalmente camadas de material ligado; 
o camadas granulares que são compostas por material britado e estabilizado com ligante ou 
mecanicamente; 
o solo de fundação onde se inclui o leito do pavimento. 
Estas camadas têm composições distintas, consoante o tipo de pavimento que depende também, da 
categoria da estrada, das condições climatéricas, do tráfego de utilização e condições da fundação. 
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3.2.2 TIPOS DE PAVIMENTOS 
 
 
Quadro 3.1 – Tipologias de pavimentos 
 
Os três tipos de pavimentos acima expostos apresentam diferenças que se devem principalmente à 
forma como estes se comportam à flexão.  
No primeiro caso, o pavimento experimenta grandes deflexões nas camadas superiores tem como 
objetivo degradar as solicitações de forma a torna-las compatíveis com a capacidade de suporte das 
camadas ou camada granulares subjacentes ao solo de fundação. 
No caso dos pavimentos rígidos as deflexões são muito pequenas. A laje de betão apresenta elevada 
resistência e absorve grande parte das tensões impostas ao pavimento. Por último os pavimentos 
semirrígidos apresentam deformações reduzidas visto que possuem uma camada tratada com ligante 





Camada de desgaste – mistura betuminosa com betume como ligante; 
Camada de Regularização – mistura betuminosa com betume como ligante; 
Camada de Base – material granular não tratado ou tratada com ligante betuminoso; 
Camada Sub-base – material granular ou solos tratados com ligante betuminoso ou 
apenas estabilização mecânica. 
Rígido 
Camada de desgaste – laje de betão de cimento; 
Camada Sub-base – material tratado com cimento ou simplesmente material 
estabilizado mecanicamente. 
Semirrígido 
Camada de desgaste – mistura betuminosa com betume como ligante; 
Camada de Regularização – mistura betuminosa com betume como ligante; 
Camada base – material tratado com ligante hidráulico; 
Camada Sub-base – usualmente material granular britado ou solos, estabilizado 
mecanicamente. 




3.3 ESTUDOS DE INTERVENÇÃO NUM PAVIMENTO 
3.3.1 PREÂMBULO 
Os pavimentos rodoviários sofrem ao longo a sua vida útil um processo de degradação, consequência 
das cargas resultantes da passagem do tráfego pesado e das condições climatéricas. 
A evolução da sociedade leva por si só ao aumento do tráfego e com o passar do tempo por vários 
motivos, o mercado de automóveis aumenta, cria-se maior competitividade, os preços diminuem e 
estes ficam acessíveis a uma maior percentagem de indivíduos. Por outro lado a necessidade de 
melhorias na mobilidade em grandes centros leva por sua vez ao aumento do número de carreiras nos 
transportes públicos ou até mesmo ao aumento das frequências de passagem. Num caso mais 
particular e tendo especial atenção à crise que se vive hoje na Europa esses aumentos são ainda 
agravados pelo crescente número de pessoas que trabalham fora do seu local de residência e se tem de 
deslocar diariamente entre a sua casa e o local de trabalho. Além disso constatam-se mudanças nos 
percursos evitando estradas com taxas e desviando o trafego para estradas que na sua grande maioria 
não apresentam capacidade de resposta. 
Considerando todos estes aspetos é inevitável reconhecer a importância da Reabilitação/Beneficiação 
de qualquer pavimento na atualidade. Este processo tal como o de dimensionamento de um pavimento 
novo deve responder a um estudo que procure equilibrar as condições de segurança, conforto e 
economia que sempre se procura. 
Assim as razões que podem levar a desencadear um estudo com tal preceito são circunstâncias como a 
rodovia apresentar níveis de insegurança elevados, capacidade de carga insuficiente, estado de 
degradação que ponha em causa a segurança e conforto ou ainda custos de exploração demasiado 
elevados. 
 
3.3.2 METODOLOGIA DO ESTUDO 
Com o objetivo de garantir os melhores resultados, qualquer atividade deve sofrer um processo de 
identificação, apreciação, decisão e execução. O caso que trata este capítulo não é exceção, pelo que o 
estudo de intervenção num pavimento passa por esse mesmo processo como mostra o quadro seguinte. 
 
Quadro 3.2 – Fases do Estudo de Reabilitação de rodovias 
IDENTIFICAÇÃO 
Recolha de dados 
Caracterização da situação 
APRECIAÇÃO 
Estabelecimento do diagnóstico 
Análise de soluções 
DECISÃO Seleção e projeto da solução 
EXECUÇÃO Realização da obra 
 
3.3.2.1 Recolha de dados 
No âmbito do estudo já referido o ponto de partida tem de ser a recolha de informação que é realizada 
a diferentes níveis, tanto os dados relativos ao pavimento como as solicitações e envolvente. 
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Relativamente ao pavimento importa a sua composição, quaisquer alterações que já tenha sofrido até à 
data do início do estudo, assim como o estado de degradação aparente e a capacidade de suporte. Já 
relativamente às solicitações e envolvente os elementos a recolher devem estar relacionados com o 
tráfego, as condições atmosféricas e ainda a drenagem.  
3.3.2.1.1 Dados relativos ao pavimento 
A evolução do comportamento é um pavimento é muito complexa porque depende de vários fatores, 
fatores esses que se revelam de indiscutível importância quando se está perante um caso avaliação do 
mesmo. Deste modo, é importante ter conhecimento acerca de todos os parâmetros que possam 
influenciá-lo. Tais como a data de entrada em serviço, características iniciais do material que constitui 
o pavimento, classificação do solo de fundação, tipologia e a sua estrutura e as datas de todas as 
intervenções que tenha sofrido até à data do início do estudo.  
Para a caracterização do estado do pavimento aquando da recolha de dados o conhecimento sobre os 
diferentes aspetos do pavimento deve ser resultado de inspeções visuais e auscultações para posterior 
tratamento dos dados com o objetivo de obter uma avaliação do pavimento a nível funcional e 
estrutural. 
Na recolha de informação devem também identificar-se as patologias do pavimento que variam 
consoante o tipo do mesmo. As degradações não podem ser de nenhum modo ignoradas pois além de 
manifestarem problemas estruturais e funcionais no pavimento são um processo que se desenvolve em 
cadeia. Este processo progressivo pode levar á ruina da infraestrutura rodoviária. 
Pavimentos Flexíveis 
No caso dos pavimentos flexíveis as causas das degradações podem ser distintas assim como as suas 
consequências. Tendo em conta a sua estrutura as patologias podem surgir nas camadas granular, 
betuminosas ou de fundação. Assim, pode ter-se desenvolvido um conjunto de degradações que 
variam entre: 
o fendilhação que se desenvolve apenas nas camadas compostas por misturas betuminosas; 
o deformações permanentes com origem predominante nas camadas de betuminoso, sucedem 
em pavimentos com camadas granulares pouco espessas e camadas ligadas com elevada 
espessura sobre solos de fundação e com boa capacidade de suporte; 
o desagregação da camada de desgaste; 
o movimentação de materiais, que pode ocorrer apenas na camada de desgaste através de 
exsudação ou em todas as camadas pela subida de finos.  
  




O envolvimento entre os distintos tipos de degradação processa-se segundo o diagrama abaixo 
representado. 
 
Fig 3.1 – Esquema representativo das interações das degradações (Pereira and Miranda 1999) 
Quadro 3.3 - Classificação dos fatores de influência da fendilhação (Pereira and Miranda 1999) 
Fendas 






Reduzida espessura da camada de desgaste**; 
Reduzida espessura da camada das camadas 
estruturais**; 
Capacidade de suporte do solo de fundação**; 
Qualidade dos materiais***; 
Execução deficiente**; 
Ligação entre a camada base e de desgaste**; 
Agressividade do tráfego***; 
Efeitos do clima***; 












Reduzida espessura da camada de desgaste**; 
Qualidade dos materiais**; 
Execução deficiente**; 
Ligação entre a camada base e de desgaste***; 
Agressividade do tráfego***; 
Efeitos do clima***; 










O movimento de materiais está 
relacionado frequentemente com 
problemas de drenagem e das 
camadas betuminosas fendilhadas 
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Reduzida espessura da camada de desgaste**; 
Reduzida espessura da camada das camadas 
estruturais**; 
Capacidade de suporte do solo de fundação**; 
Qualidade dos materiais***; 
Execução deficiente**; 
Ligação entre a camada base e de desgaste**; 
Agressividade do tráfego***; 
Efeitos do clima***; 
Fraca compactação das camadas estruturais***. 
Malha grossa 
 
Quadro 3.4 - Classificação dos fatores de influência das deformações (Pereira and Miranda 1999) 
Deformações Tipo Localização Possíveis Causas 
Abatimento 
Longitudinal Berma e eixo 
Drenagem***; 
Reduzida espessura da camada de desgaste*; 
Reduzida espessura da camada das camadas 
estruturais**; 
Capacidade de suporte do solo de fundação***; 
Qualidade dos materiais*; 
Execução deficiente**; 
Agressividade do tráfego*; 
Efeitos do clima*; 





















Zona dos pneus 
Drenagem***; 
Reduzida espessura da camada de desgaste*; 
Reduzida espessura da camada das camadas 
estruturais**; 
Capacidade de suporte do solo de fundação***; 
Qualidade dos materiais**; 
Execução deficiente*; 
Agressividade do tráfego**; 
Efeitos do clima**; 
Fraca compactação das camadas estruturais***. 
Pequeno raio 





Quadro 3.5 - Classificação dos fatores de influência do movimento de materiais (Pereira and Miranda 
1999) 
Tipos Designação Possíveis Causas 
Cabeça de gado 
Dessegregamento dos materiais 
da camada de desgaste deixando 
o agregado grosso exposto 
Qualidade dos materiais***; 
Execução deficiente**; 
Agressividade do tráfego***; 
Efeitos do clima*; 
Fraca compactação das camadas 
estruturais**, 
Pelada 
Desprendimento de pequenas 
placas 
Reduzida espessura da camada de 
desgaste***; 
Reduzida espessura da camada das 
camadas estruturais*; 
Qualidade dos materiais**; 
Execução deficiente**; 
Ligação entre a camada base e de 
desgaste***; 
Agressividade do tráfego**; 
Efeitos do clima***; 
Fraca compactação das camadas 
estruturais**, 
Ninho 
Depressões irregulares no 
pavimento vulgarmente designado 
por covas 
Reduzida espessura da camada de 
desgaste**; 
Reduzida espessura da camada das 
camadas estruturais*; 
Qualidade dos materiais***; 
Execução deficiente***; 
Ligação entre a camada base e de 
desgaste**; 
Agressividade do tráfego**; 
Efeitos do clima**; 
Fraca compactação das camadas 
estruturais***, 
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A par com as degradações acima expostas, as reparações, não sendo exatamente uma degradação, são 
um indicativo de uma zona do pavimento com deterioração prematura por falha construtiva ou falta de 
qualidade do material. Aquela zona é, então um local de relevância na recolha de informação.(Pereira 
and Miranda 1999)  
Nesta fase importa também ter em conta que a inspeção visual é um processo que este associado a uma 
grande subjetividade pela sua ligação ao observador, não sendo um processo normalizado. Para que 
não seja comprometida a fiabilidade dos resultados os observadores devem previamente fazer ações de 
formação de forma a homogeneizar o máximo possível a atividade. (DE ESTRADAS 1995) 
 
Pavimentos Rígidos  
As degradações nos pavimentos rígidos manifestam-se através de fendilhação ou escalonamento das 
lajes ou ainda desagregação superficial. Estas deficiências têm como principal causa as juntas 
longitudinais e transversais e na maioria dos casos devem-se a deficiências no processo construtivo, 
cujos principais erros se verificam ao nível da falta de paralelismo das barras de transferência de 
cargas. (Branco, Pereira et al. 2005) 
 
Quadro 3.6 – Quadro explicativo das causas e degradações dos pavimentos rígidos 
Fendilhação das lajes 
Fadiga 
Retração 




Escalonamento das lajes Bombeamento de água e finos 
 
Pavimentos Semirrígidos  
Este tipo de pavimentos tal como os outros apresenta degradações de fendilhamento por fadiga. Este 
facto é facilmente compreensível tendo em conta que o tráfego é uma das maiores solicitações a que 
qualquer pavimento, independentemente das características está sujeito. 
O material hidráulico que constitui um pavimento semirrígido é responsável pelo surgimento de duas 
formas de degradação distintas: a fendilhação por retração e a degradação com perda de coesão. No 
caso da primeira, as fendas na camada hidráulica levam à propagação das fendas até à superfície, 
através das camadas betuminosas uma vez que provocam na sua vizinhança uma distribuição de 
tensões desfavorável a um bom comportamento mecânico. Além dessas degradações pode ocorrer a 
degradação da interface das camadas betuminosa e hidráulica. Este tipo de degradação deve-se a 
deslocação das camadas que induz estados de tensão superiores que provocam o surgimento de fendas. 
(Antunes 2005) 
  




3.3.2.1.2 Solicitações e envolvente 
Ainda no âmbito da recolha de dados são importantes fatores relativos às solicitações e envolvente 
uma vez que são estes que influenciam o comportamento do pavimento. A degradação do pavimento 
está ligada não só às ações do tráfego como também às condições climatéricas. As ações do trafego 
com a sua repetibilidade geram no pavimento fadiga que pode levar à rotura. Por sua vez as condições 
climatéricas influenciam as diferentes camadas, já que, por um lado, podem ser responsáveis pela 
retração e por outro lado pela fendilhação das camadas constituintes do pavimento. Além desse facto 
associa-se a necessidade de um bom sistema de drenagem em zonas de pluviosidade elevada.  
 
3.3.2.2 Caracterização da situação  
3.3.2.2.1 Seleção dos trechos 
 
A seleção dos trechos a ensaio tem de ser representativa de toda a extensão da estrada para ser 
garantida uma homogeneidade em campos como a densidade de trafego, o tipo de pavimento, inicio e 
fim do distrito, dos projetos de construção e de trecho de observação periódica. Por fim importa ter em 
conta os cruzamentos com estradas importantes. Após esta divisão deve proceder-se a uma nova 
divisão em que os cuidados com a homogeneidade devem focar-se no início e fim de cada trecho, na 
constituição da estrutura do pavimento, solo de fundação, características de drenagem e estado de 
degradação. Estes subtextos são então os trechos representativos, a observar que devem estar 
devidamente identificados. 
 
3.3.2.2.2 Frequência de observação 
 
A frequência de observação depende do estado do pavimento, do tipo de estudo que se pretende e 
ainda dos dados que o tipo de estudo requer. A periocidade de observação vária consoante os 
parâmetros de estado a observar como é percetível na tabela seguinte. 
 
Quadro 3.77–  Frequência de observação de um pavimento em função do estado do pavimento 
Parâmetro Frequência de observação 
Deflexão n n+2 n+6 n+10 n+12 
Degradações n n+2 n+4 n+6 n+8 
Irregularidades n n+2 n+6 n+10 n+14 
Atrito n n+1 n+5 n+9 n+13 
n – ano de entrada em serviço da rodovia 
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3.3.2.2.3  Caracterização da situação através de ensaios 
A caracterização responde a dois tipos de classificações, a estrutural, relativa ao funcionamento 
mecânico e definida pelo parâmetro de estado capacidade estrutural e a segunda, a funcional, relativa à 
qualidade do pavimento e caracterizada pelos parâmetros de estado superficial, regularidade 
longitudinal e transversal e atrito transversal. 
No quadro resumo seguinte apresentam-se os parâmetros de estado e as técnicas para a sua avaliação 
que posteriormente serão explicitadas. 
 
Quadro 3.88–  Parâmetros de estado e ensaios de avaliação 
Níveis de classificação Parâmetros de Estado 
Equipamentos/Ensaios de 
avaliação 
Estrutural Capacidade estrutural 
Viga de Benkleman 
Deflectómegrafo FLASH 
Curviâmetro 
Defletómetro de Impacto 
(FWD) 
Higth speed Deflectograph 
(HSD- Dinamarca) 






Vídeo linear (HARRIS) 





Índice de irregularidade 





Atrito transversal Pêndulo Britânico 





Para a caracterização da capacidade estrutural, o melhor indicador é a deflexão que facilita o 
conhecimento da capacidade pavimento-fundação. O comportamento da deflexão ao longo da vida útil 




Fig 3.2 - Variação da deflexão ao longo do tempo 
 
Quadro 3.99–  Quadro explicativo da variação da deflexão de um pavimento 
Fase A e B 
Melhoramento do estado hídrico através da 
impermeabilização 
Fase C O pavimento mantém as características 
Fase D 
Início do estado de fadiga e evolução das 
degradações. Fim da vida útil do pavimento 
 
Assim, apresentam-se vários ensaios que determinam a deflexão. O primeiro chama-se viga de 
benkleman e pretende medir a deflexão de um pavimento. É constituído por uma base (estrutura 
metálica que se apoia no pavimento) e uma viga que roda em torno de um eixo solidário com a base e 
que se apoia no pavimento por uma extremidade. 
 





Fig 3.3 - Viga Benkelman (Eugénio 2012) 
No ponto indicado na imagem coloca-se um defletómetro que serve de referência para a medição. 
Existem dois tipos de ensaios, o de carga e descarga e o de descarga sendo este ultimo o mais 
utilizado. Nesse caso o veículo estaciona a um metro da ponta apalpadora (ponto de medição) e 
desloca-se no sentido contrário à localização da viga passando o ponto a medir e prosseguindo até os 
valores de deflexão estabilizarem. A diferença entre a deflexão máxima e a final é a deflexão elástica 




Fig 3.4 – Gráfico resultante do ensaio com a viga Benkleman (Pereira and Miranda 1999) 




Outro equipamento que mede a deflexão máxima é o defletógrafo FLASH. Neste caso a deflexão é 
medida na fase de carga e em intervalos de 5 a 10 metros. 
Coloca-se uma viga com três pontos de apoio, dois braços articulados no plano vertical, uma caixa 
junto à articulação de cada braço com equipamento eletrónico de registo, dois inclinómetros nos 
braços para medir o raio de curva da linha de influência e ainda um termómetro de infravermelhos 
para medir a temperatura debaixo de um camião de dois eixos com uma afastamento de cerca de cinco 
metros. A ligação a um sistema eletrónico-informático de aquisição de dados e tratamento permite 
encontrar a deflexão máxima. 
  
 
Fig 3.5 – Ilustração da montagem do ensaio Defletómetro FLASH(Pereira and Miranda 1999) 
Outro dos equipamentos é o curviâmetro que permite observar a deflexão através de uma corrente que 
capta as alterações na superfície do pavimento em intervalos de cinco metros a uma velocidade até 18 
km/h. 
Por último o defletómetro de impacto mede a capacidade estrutural através da resposta que o 
pavimento apresenta a uma carga de impacto. Contem um sistema mecânico que suporta uma massa 
num eixo vertical que cria um impacto a cada cem metros. Este equipamento está colocado num 
reboque.  
Um dos dados relevantes a extrair de todo este trabalho é a denominada resistência estrutural 
reservada, que, se trabalhada por especialista, permite fixar valores residuais, mas relevantes, para aos 
módulos de deformabilidade do pavimento antigo.(Picado-Santos, Pereira et al. 2006) 
 





Fig 3.6 – Defletómetro de impacto (Branco, Pereira et al. 2005) 
 
Capacidade funcional 
Avaliando agora o estado superficial de um pavimento as observações podem ser efetuadas de formas 
distintas. A inspeção vidual utilizando um catálogo baseado nas patologias anteriormente 
identificadas, fotografias ou ainda vídeos. Estes últimos podem usar camaras laser medidoras de 
distâncias ou camaras tradicionais. Estas medidas podem ser assistidas por computador utilizando um 
equipamento VIZIROAD, software de aquisição e requisição de informação com dois teclados, um 
referente ao tipo de degradação e outro relativo à gravidade. 
Relativamente aos equipamentos de fotografia existe um sistema GERPHO ( Group d’Examen Routier 
par PHOtographie) que consiste num veiculo comercial dotado de uma barra que suporta uma camara 
fotográfica como mostra a figura seguinte. Este levantamento é efetuado durante a noite. 
 
 
Fig 3.7 - GERPHO (Pereira and Miranda 1999) 




Para a avaliação da regularidade longitudinal é necessário caracterizar o perfil longitudinal. A medição 
da irregularidade deve ser feita em todas as vias nas zonas de passagem dos pneus. O equipamento 
utilizado é um perfilómetro de elevado rendimento que regista o perfil longitudinal para o cálculo do 
índice de irregularidade. (INIR,2009) 
No caso do perfil transversal a sua avaliação pode ser realizada através da colocação de uma régua de 
3 metros e medição da profundidade das degradações ou então utilizando um equipamento 
desenvolvido pela universidade do Minho que compreende um medidor eletrónico da distância ao 
longo de uma régua.   
Por último, a análise do atrito transversal pode ser feita pelo ensaio do pendulo britânico que mede, 
localizadamente, o atrito pavimento-pneu através do coeficiente de atrito cinemático que se baseia na 
energia absorvida por atrito quando uma superfície de borracha do pendulo desliza sobre o pavimento. 




Fig 3.8 – Pendulo Britânico 
Para avaliação da macrorugosidade de uma camada de desgaste deteriorada o método mais correto é a 
denominada mancha ou altura de areia. Consiste no espalhamento tendencialmente circular de um 
volume conhecido de areia normalizado sobre o pavimento em análise, que deve ser prematuramente 
limpo. A areia é espalhada com a ajuda de um disco de espalhamento de uma borracha endurecida. 
No fim de espalhar a areia numa forma mais ou menos circular e de modo a que a superfície do 
pavimento esteja coberta medem-se quatro diâmetros de mancha de areia. 
Dividindo o valor do volume espalhado pela secção obtida com o diâmetro médio é calculada a 
profundidade medida da macrotextura [mm]. O caderno de encargos de encargos tipo de ex JAE exige 
que este valor (H/S) para o betão betuminoso seja superior a 0,6 mm. 
  





Fig 3.9 - Ilustração da sequência do ensaio da mancha ou altura de areia 
Para além da caracterização dos parâmetros de estado existem outras características que é importante 
conhecer relativas à composição do pavimento e do solo de fundação, tais como a espessuras das 
camadas, a sua aderência e as características dos materiais que as compõem assim como os materiais 
de fundação. Para tal deve realiza-se sondagens para recolha de material a analisar em laboratório. 
3.3.2.3 Estabelecimento diagnóstico 
As anomalias que afetam as infraestruturas rodoviárias são muito variadas e distintas pelo que as 
soluções são também elas, vastas e distintas.  
 
 
Fig 3.10-  Esquema síntese do diagnóstico  de um pavimento 
 




3.3.2.4 Análise de soluções 
3.3.2.4.1 Agregados 
Os agregados são o maior constituinte de qualquer infraestrutura rodoviária representando quase 100% 
das camadas base e sub-base e 90 a 95 % das camadas betuminosas e hidráulicas. Posto isso, é de fácil 
compreensão a importância desse tipo de material no estudo de conservação. Os agregados podem ser 
naturais, ou seja, provenientes de jazidas naturais, mas mais frequentemente é material britado. (Civil 
1962) 
Além dos aqui designados como naturais existe a possibilidade dos agregados serem artificiais, ou seja 
sujeitos a processos químicos ou térmicos de modificação das suas características, ou ainda reciclados. 
Estes são agregados reutilizados de distintas atividades da construção podendo estes ser reutilizados na 
mesma obra em camadas de funções estruturais distintas ou em obras diferentes de solicitações 
inferiores. 
3.3.2.4.2 Ligantes 
Os ligantes, tal como o nome indica, servem para ligar os agregados criando assim uma mistura coesa, 
ou seja, que possui coesão, capacidade de resistir à tração. (INIR, Ligantes betuminosos 2009) 
Estes podem ser betuminosos ou hidráulicos.  
 
Quadro 3.10 – Tipos de ligantes betuminosos 
Betumes Designação 
Duro 
Betumes de maior viscosidade, utilizados 
para misturas betuminosas de alto módulo 
Puro corrente Betumes com menor viscosidade 
Modificado 
Betume cujas propriedades reológicas foram 
modificadas por processos químicos e adição 
de aditivos que conferem diferentes 
características ao betume.  
Estes produtos podem ser polímeros ou 
borracha ou outros. 
Fluidificado 
Betume que resulta da adição de um 
fluidificante de modo a reduzir a sua 
viscosidade 
Emulsões betuminosas 
As emulsões constituem um sistema coloidal 
em que o betume é fase dispersa numa fase 
continua que é normalmente aquosa.  
 
Tendo em conta que os betumes puros são de difícil aplicação à temperatura ambiente surgiram 
alternativas à sua utilização para a realização de misturas betuminosas, mistura de um ligante 
betuminoso com partículas de granulometria variada e podem ser dotadas de aditivos para melhorar o 
seu desempenho que num pavimento deve garantir resistência à deformação permanente, resistir ao 
fendilhamento por fadiga, possuir trababilidade, ser impermeável, boa flexibilidade, ser durável, 
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Além das emulsões referidas no quadro a espuma betuminosa é também uma opção aceite como 
alternativa. É um sistema coloidal constituído por betume e ar. Baseia-se na injeção de pequenas 
quantidades de água fria em betume aquecido. O contacto da água com o betume quente leva a 
vaporização aumentando o volume da mesma. Estas caracterizam-se pelas suas propriedades 
viscoelásticas, resistência ao corte e suscetibilidade à água. A sua aplicação incide principalmente na 
reabilitação e reciclagem de pavimentos devido à facilidade de construção e garante vantagens 
energéticas e ambientais. (Teixeira, Miguel. 2006) 
Os ligantes hidráulicos são partículas finamente pulverizadas que produzem reações exotérmicas 
quando misturadas com água misturadas. Possuem uma estrutura complexa e resistente. (Santos 2010) 
Os ligantes hidráulicos utilizados são o cimento/cal. 
 
3.3.2.4.3 Soluções a nível funcional 
Este tipo de técnicas pretende melhorar as capacidades superficiais dos pavimentos quer ao nível da 
textura, da aderência, da impermeabilidade e da regularidade. 
A reabilitação das características superficiais mais recorrentes são a fresagem correspondente a uma 
operação de remoção do material de pavimentação até uma espessura considerada, através da sua 
destruição e posterior reposição de camadas constituídas por betão betuminoso, microbetão 
betuminoso rugoso, microaglomerado betuminoso a frio, argamassa betuminosa, lama asfáltica ou 
betão betuminoso drenante.(Pereira and Miranda 1999) 
Quadro 3.11 – Técnicas de reabilitação funcional (Branco, Pereira et al. 2005) 
Tipo Designação Vantagens Desvantagens 
MICROAGLOMERADO 
BETUMINOSO A FRIO 
 
Técnica realizada 
“in situ” que resulta 
da adição de uma 
mistura betuminosa 
a frio com emulsão 
betuminosa 
modificada 
(catiónica de rotura 
rápida) 
Diminui o ruindo 
Aumenta a aderência 
Aumenta a rugosidade 
Aumenta a 
impermeabilização 
Bom na selagem de 
fendas longitudinais 
Baixo custo de aplicação 
 















Idênticas as do 
microaglomerado 
Baixa aderência 
AC10 surf ligante – 
Micro betão 
betuminoso rugoso 












Melhoria da regularidade 
Melhoria da aderência 









Tipo Designação Vantagens Desvantagens 
 








Adapta-se ao pavimento 
fendilhado e retarda as 
intervenções estruturais 
Baixa capacidade de 
suporte 
 















3.3.2.4.4 Soluções a nível Estrutural 
A reabilitação estrutural pretende melhorar as características mecânicas de modo a garantir a 
capacidade resistente do pavimento. A escolha de uma solução é feita com base numa análise custo-
benefício entre as opções que são a realização de um reforço, reciclagem do pavimento ou o 
dimensionamento de um pavimento novo. 
Em Portugal, cerca de 90% da rede rodoviária é constituída com pavimento do tipo flexível e por esse 
mesmo motivo as técnicas de reabilitação estão quase todas ligadas a este tipo de pavimento: 
 
o reforço com misturas betuminosas de alto módulo; 
o reforço com betumes modificados com polímeros; 
o reforço com mistura betuminosas com borracha reciclada de pneus; 
o reforço com misturas betuminosas a frio; 
o reforço com técnicas anti fendas; 
o reciclagem a frio in situ com emulsão betuminosa; 
o reciclagem a frio in situ com cimento; 
o reciclagem a quente in situ com betume de espuma; 
o reciclagem a quente em central de misturas betuminosas envelhecidas. 
 
A reciclagem e o reforço de um pavimento implicam menores custos e a sua execução é mais rápida 
pelo que o tempo de perturbações na rodovia é muito menor do que no redimensionamento de um 
pavimento novo. Posto isso, essas opções tornam-se mais apelativas.  
No caso dos reforços os processos tradicionais baseiam-se na execução de uma camada com misturas 
betuminosas fabricadas a quente em central transportadas para a obra, espalhadas e compactadas nos 
locais onde anteriormente foram fresadas as partes mais degradadas das misturas betuminosas. 
 





Fig 3.11 –   Trecho de pavimento da EN104 fresado (Santos, 2010) 
A reciclagem é um processo que além das vantagens anteriormente apresentadas tem mais vantagens 
técnicas relativamente ao caso do reforço. Mantêm ou modifica ligeiramente a rasante permitindo 
correções na mesma ao nível do perfil transversal, garante a colocação da camada de reforço sobre 
uma plataforma sem fendas evitando o processo de expansão que estas provocam, o transporte de 
materiais é feito a uma escala muito menor e ainda apresenta vantagens no campo ecológico e 




Fig 3.112- Esquema descritivo das soluções de reabilitação de pavimentos (Santos 2010) 





A reciclagem em geral consiste num processo de fresagem do material degradado, mistura e 
homogeneização com ou sem materiais novos e espalhamento e compactação da mistura. 
No caso da reciclagem “in situ” a grande vantagem esta nos custos que são bastante mais reduzidos 
uma vez que não é necessário o transporte do material entre a central e a obra.  
Neste caso a reciclagem pode ser a frio com emulsões ou com cimento assim como a quente sem 
necessidade de materiais novos. A reciclagem “in situ” a frio com emulsões deve ser acompanhada por 
água para pré-molhagem dos agregados. 
 
Fig 3.13 Reciclagem “in situ” a frio com emulsão betuminosa (Branco, Pereira et al. 2005) 
Já no caso do cimento a mistura dos materiais leva água e cimento com a vantagem de obedecer maior 
resistência à erosão e a desvantagem associada à retração e possível encurvadura do pavimento. 
 
 
Fig 3.14 – Reciclagem “in situ” a frio com cimento (Branco, Pereira et al. 2005) 
No caso da reciclagem “in situ” a quente pode ser por termoreprefilamento que pretende repor a 
regularidade do perfil longitudinal atreves do aquecimento e compactação da mistura. Outra forma é a 
termoregeneração que se baseia no aquecimento do pavimento, escarificação da camada aquecida e 
espalhamento e compactação 
 
 
Fig 3.15 – Reciclagem “in situ” a quente com betume rejuvenescedor (Branco, Pereira et al. 2005) 
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A reciclagem em central pode ser a frio, a quente ou ainda semiquente e segue um processo de 
fresagem, transporte do material fresado para a central, mistura em central, transporte para a obra e 
espalhamento e compactação. As centrais podem ser contínuas ou descontínuas sendo a diferença que 
nas primeiras a material vai direto das tremonhas a frio para o misturador/secador e nas descontínuas 
depois do aquecimento dos inertes, estes passam nos crivos para que o controlo da granulometria da 
mistura seja garantido.  
No caso da reciclagem a frio só pode ser realizada em centrais descontínuas pois nas contínuas o 
misturador e o secador ocupam o mesmo espaço, a reciclagem não é uma opção muito utilizada tendo 
em conta o seu rendimento. 
A reciclagem em central a quente inclui a incorporação de resíduos de misturas betuminosas e a sua 
reutilização e de cerca de 70%, os agregados sofrem um pré aquecimento a 90 % sendo que sem este 
pré aquecimento o rendimento desce para os 40 %. Pode ser realizada em centrais contínuas ou 




Fig 3.16 – Reciclagem em central a frio (Branco, Pereira et al. 2005) 
 
Finalmente, a reciclagem em central semiquente permite reciclar até 100% de rendimento. Pode ser 
realizada em centrais contínuas ou descontínuas e deve ser espalhada três horas depois do seu fabrico 
sendo que esse período pode ser alastrado até vinte e quatro horas desde que a sua temperatura na 
colocação não esteja abaixo dos 60 ºC. 
  






Fig 3.17 – Reciclagem em central semiquente (Branco, Pereira et al. 2005) 
 
3.3.2.5 Seleção e projeto da solução 
Conclui-se então, que durante a vida útil o pavimento deve estar sujeito apenas a trabalhos de 
conservação e a partir dessa altura sofrer uma reabilitação para recuperar as características necessárias 
a manter o nível de serviço que caracteriza as condições de conforto e segurança. 
 
 
Fig 3.1818 –    Evolução do estado do pavimento (Batista 2012) 
 
Além disso, é necessário ter em conta todas as soluções de conservação e reabilitação estudadas ao 
longo deste capítulo. A escolha da solução deve tem em conta não só a eleição da melhor solução a 
nível técnico mas também efetuar uma análise económica que viabilize a solução. Assim a solução 
deve basear-se numa análise Custo-benefício de entra as opções que garanta a sustentabilidade entre os 
fatores sociais, ambientais, económicos e de recursos como mostra a imagem seguinte. 
 




Fig 3.199 – Fatores a ter em conta na reabilitação (Santos 2010)  





DRENAGEM E SINALIZAÇÃO 
 
4.1 DRENAGEM 
4.1.1 DRENAGEM LONGITUDINAL 
As rodovias por todas a razões já referidas necessitam de um sistema de drenagem das águas 
superficiais, que normalmente corresponde à execução de valetas triangulares. Nos casos de 
requalificação é mais apropriado o dimensionamento de coletores longitudinais, uma vez que este tipo 
de intervenção acontece normalmente em rodovias antigas que dispõem de faixas do rodagem com 
larguras bastante reduzidas e sistemas de drenagem deficientes ou subdimensionados. Esses factos 
tornam os coletores medidas mais vantajosas na medida em poupam a largura da faixa cumprindo os 
propósitos da drenagem longitudinal: assegurar o escoamento das águas pluviais provenientes 
plataforma e dos taludes evitando acumulações de águas superficiais na faixa de rodagem e assegurar 
que a água é escoada e evita eventuais subidas do nível freático que levantam problemas de 
estabilidade do pavimento. 
A colocação de coletores exige a colocação de elementos de drenagem complementares como caixas 
ou limpeza e sumidouros.  
Os sumidouros são órgãos de captação de águas superficiais normalmente utilizados em pontos baixos, 
em cruzamentos das rodovias, separadores elevados, ou outros pontos de afluência de águas. Já as 
caixas de limpeza são utilizadas, tal como o nome indica, para limpeza. Estas últimas podem, na parte 
superior, ser constituída por grelhas evitando assim a necessidade de um número excessivo de 
sumidouros. 
4.1.2 ENQUADRAMENTO E EFEITOS DA ÁGUA NO PAVIMENTO 
No âmbito deste trabalho, em que se trata de questões relacionadas com a conservação de 
infraestruturas rodoviárias as questões ligadas à drenagem assumem grande relevância uma vez que 
um sistema de drenagem deficiente numa rodovia pode criar situações de insegurança tais como o 
aparecimento ou agravamento das degradações do pavimento que encurtam a vida útil do mesmo, 
assim como, o risco de hidroplanagem que pode ser responsável por o aumento do número de 
acidentes rodoviários. 
Este subcapítulo trata dos impactos funcionais e estruturais dos pavimentos rodoviários devido à 
presença de águas superficiais assim como de bacias de retenção que se podem apresentar como uma 
solução viável. 
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4.1.3 ALTERAÇÕES FUNCIONAIS 
A presença de água na superfície de um pavimento pode a nível funcional despertar dois tipos de 
questões relacionadas com a perda de aderência ou o aumento do risco de hidroplanagem. 
4.1.4 HIDROPLANAGEM 
4.1.4.1 Definição 
A hidroplanagem consiste num estado de flutuação de um veículo sobre um lençol de água. Este 
fenómeno acontece quando os pneus não têm capacidade suficiente para escoar a água da zona de 
contacto pneu-pavimento e a pressão exercida pela água tende a exceder a pressão dos pneumáticos. 
 
 
Fig 4.1 – Ilustração da relação Pneu-pavimento quando este possui agua  
 
4.1.4.2 Tipos de hidroplanagem 
A hidroplanagem pode ocorrer por diferentes causas e como consequência disso existem tês tipos 
distintos, hidroplanagem viscosa, dinâmica ou por desvulcanização. 
A hidroplanagem viscosa ocorre normalmente em pavimentos lisos, com pneus lisos, sem ranhuras, e, 
para tal, basta a existência de uma lâmina de água muito fina (espessura da ordem de 0,06mm). Este 
tipo de hidroplanagem ocorre devido à viscosidade da água que impede a sua evacuação na zona 
pneus-pavimento e ocorre para velocidades baixas podendo ser agravado com a contaminação da água 
por exemplo com argilas ou siltes.  
A hidroplanagem dinâmica depende da velocidade de circulação e da pressão dos pneus. Durante a 
circulação, os pneus do veículo evacuam a água de modo a manter o contacto pneu-pavimento. Deste 
modo, na zona da frente dos pneus desenvolve-se uma onda de pressão que pode atingir valores 
capazes de provocar uma deformação no pneu grande o suficiente para que a água se aloje entre o 
pneu e o pavimento. 
  




Este fenómeno ocorre quando a velocidade de circulação de um veículo é superior à velocidade de 
hidroplanagem. Nesses casos e devido à macrotextura do pavimento e à inexistência de rotação, a 
borracha na área de contacto fica sujeita a repetidas deformações locais que, devido às suas 
propriedades viscoelásticas, sobreaquecem a área de contacto. Este processo pode levar a temperatura 
na área de contacto em que a borracha perde as suas qualidades elásticas e torna-se plástica, ficando 




Fig 4.2 – Zona do pneumático que sofreu hidroplanagem por desvulcanização 
4.1.4.3 Fatores de que depende 
Uma das formas de evitar a hidroplanagem é através do controlo dos fatores de que esta depende, 
sendo estes: a espessura da lâmina de água, o pneumático, a rugosidade da camada de desgaste e ainda 
a velocidade de circulação.  
A correlação entre os fatores todos à exceção do pneumático foi feita por Agrawall e Gallaway com 
base nos resultados de 1038 situações de hidroplanagem. (França A., Ribeiro J. 2008) 
Quadro 4.1 – Variação da velocidade com os fatores apresentados segundo Gallaway e E 
Agrawall 
Gallaway Agrawall 
                      
         
 
      
      
     
        [
     
     
      ]           (4.1) 
Para valores h>2,413 mm 
H/S= 0,508 mm 
ε1 = 2,54 mm 
                    (4.2) 
Para valores h<2,413 mm 
V[km/h] – Velocidade de inicio de hidroplanagem; 
ε1 [mm] – Altura das asperezas do pavimento; 
H/S [mm] – Altura de areia do ensaio; 
H [mm] – Altura do lençol de água acima da crista das asperezas do pavimento. 
 
 
Fig 4.3 Superfície do pavimento ampliada 



























Fig 4.4 – Representação gráfica das expressões de Agrawall e Gallaway (França A., 1988) 
 
4.1.4.4 Tipos de textura 
O pavimento pode ter diferentes tipos de texturas que influenciam de distintas formas a possibilidade 
de ocorrência do fenómeno de hidroplanagem. Tendo em conta isso, Adalberto França, em 1988, 
definiu expressões para o cálculo das alturas das asperezas através do estudo de casos práticos 
representativos de camadas de desgaste. 
 
 




Quadro 4.2 – Relação entre a textura do pavimento e a altura das asperezas 





































h [m] – Altura de água acima das asperezas do pavimento; 
Lw [m] – Comprimento da linha de corrente sobre o pavimento; 
ip [m/s] – Intensidade de precipitação; 
iw [m/m] – Inclinação das linhas de corrente. 
 
No caso de conservação tratado ao longo deste trabalho, o caso de estudo mais relevante é o último em 
que a macrorugosidade e a microrugosidade são baixos uma vez que se trata na maioria dos casos em 
que o pavimento já esta em serviço à muitos anos e a acumulação da passagem do trafego leva a perda 
das características de rugosidade. 
4.1.5 DISFARCE DA SOBRELEVAÇÃO 
A zona do disfarce de sobrelevação tem perigos especiais em termos de aquaplanagem dado que, em 
extradorso, existe inversão do sinal da inclinação transversal. Este ponto de inclinação transversal 
nula, associado a semiplataformas largas, capazes de recolher quantidades relevantes de água, e falta 
de macrorugosidade por desgaste do pavimento pode conduzir a situações perigosas em termos de 
hidroplanagem.  
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O Plano Rodoviário de 1945 impôs a utilização de curvas de transição nas estradas o que permite que 
o disfarce da sobrelevação que deixa de ser feito só em reta curva. Desta forma, a sobrelevação pode ir 
aumentando á medida que o crescimento da força centrífuga o exige. 
 
Fig 4.5 Perfil transversal em reta, no ponto osculação reta-clotóide e no ponto de osculação clotóide-
curva circular prospectivamente 
Correspondentes então aos pontos A,O e P prospectivamente. 
 
 
Fig 4.6 – Zona de disfarce da sobrelevação a 3 D 




    
 
 
                         
       
 
 
                             
                                    
                       
 
  






Admitindo, por hipótese académica, o eixo horizontal e tendo em conta as expressões dos bordos da 
faixa de rodagem expostas anteriormente, resulta na representação seguinte. 
 
 Fig 4.7 – Representação dos bordos da via  
 
 
No caso das estradas de faixa única, o modelo de disfarce da sobrelevação deve ser linear pois nestes 
casos o risco de hidroplanagem é bastante reduzido por não haver largura suficiente para recolher 
quantidades de água significativas. Por outro lado nas estradas de faixas separadas, devido à maior 
velocidade de circulação e à maior largura da faixa este tipo de disfarce pode provocar inseguranças 
pelo que o disfarce nas estradas de faixas separadas, o disfarce da sobrelevação deve ser feito por 
modelos de 3º grau. 
 
As situações problemáticas em termos de hidroplanagem sucedem sempre na faixa de extradorso, isto 
porque é nesta que o perfil transversal passa por inclinações nulas uma vez que a faixa passa de estar 
inclinada para o exterior em reta a estar inclinada para o interior em curva. 
 
Sl [m] – Sobrelargura; 
L [m] – Comprimento da clotóide; 
Se – sobreelevação; 
i -  inclinação; 
Ld – extensão do alinhamento recto 
dotado de sobreelevação. 
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Baixas inclinações longitudinais assim como baixas inclinações secundarias agravam a situação pelo 
que o modelo 3º grau apresentado na figura seguinte é a melhor opção para o disfarce da faixa de 
extradorso. 
 
Fig 4.8 – Perfil longitudinal da zona de disfarce da sobrelevação em extradorso 
 
1º Modelo de 3º grau 
 
 
Fig 4.9 – Modelo de disfarce da sobreelevação (tipo 1) 




Lei de variação da inclinação transversal da faixa de extradorso: 
   (  
     
 





                               
Neste caso o disfarce é função da sobrelevação, do comprimento da clotóide e da inclinação 
longitudinal. 
Equação do bordo interior: 
                              
Equação do bordo exterior: 
                         (  
     
 











2º Modelo 3º grau 
 
Fig 4.10 – Modelo de disfarce da sobrelevação (tipo2) 
d–inclinação longitudinal; 
L [m] – Comprimento da clotóide; 
Se – sobreelevação; 
i -  inclinação transversal; 
a – largura da faixa de rodagem. 


















   
        
 
     
  
      
          
 
     
  
       
 
 











O valor da inclinação secundária (δ) mais elevado diminui o risco de hidroplanagem mas por outro 
lado aumenta a incomodidade [valor recomendado 0,8% a 1%]. 
Como as autoestradas em requalificação são relativamente antigas, muitas delas tinham no extradorso 
das curvas de disfarce lineares. Então, um dos cuidados mais relevantes a ter nas requalificações deste 
tipo de rodovias consiste em corrigir as sobrelevações e o seu disfarce. 
4.1.6 PERDA DE ADERÊNCIA 
O atrito entre os pneus e pavimento está relacionado com os coeficientes de atrito longitudinal e 
transversal que sofrem reduções significativas na presença de água. A redução destes tem 
consequências na segurança da infraestrutura uma vez que no caso do primeiro pode propiciar 
situações de derrapagem. Já o segundo, através do aumento da distância de frenagem, potência e 
situações de choque em cadeia. 
A variação destes valores é apresentada nos gráficos seguintes em função das variáveis velocidade, 
lâmina de água, macrorugosidade, estado do pneu e microrugosidade.  
Sx (x=0)=0                    
A x Sx (x=L)=a x Se <=> Sx (x=L) = Se                    
S’x (x=L)=0                    
a x Sx (x=0)=δ                    
L [m] – Comprimento da clotóide; 
Se – sobreelevação; 
  - inclinação secundária; 
a – largura da faixa de rodagem. 






Fig 4.11 Variação dos coeficientes longitudinal e transversal de aderência em função da velocidade 
(França A., Ribeiro J. 2008) 
 
 
Fig 4.12 - Variação dos coeficientes longitudinal e transversal de aderência em função da lâmina de agua 
(França A., Ribeiro J. 2008) 





Fig 4.13 - Variação dos coeficientes longitudinal e transversal de aderência em função da 
macrorugosidade (França A., Ribeiro J. 2008) 
 
Fig 4.14 Variação dos coeficientes longitudinal e transversal de aderência em função do estado do pneu 
(França A., Ribeiro J. 2008) 
 
Medida de macrorugosidade 
H.S  ≤ 0,2 mm (A eliminar); 
0,2 < H.S ≤ 0,4 mm (V<80 km/h); 
0,4 < H.S ≤ 0,8 mm (80<V<120 
km/h); 
0,8 < H.S ≤ 1,2 mm (V≥120 km/h); 
H.S < 1,2 mm (zonas perigosas); 
H.S – Altura da areia. 
 





Fig 4.15 - Variação dos coeficientes longitudinal e transversal de aderência em função da 










Medida de microrugosidade 
C.P.A < 0,35 (A rejeitar ou misturar); 
0,35 ≤ C.P.A < 0,45 (Razoável); 
0,45 ≤ C.P.A < 0,55 (Bom); 
C.P.A ≥ 0,55 (Muito bom); 
C.P.A – Coeficiente do polímero acelerado. 
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4.1.7 ALTERAÇÕES ESTRUTURAIS 
A nível estrutural a ação da água tem como consequência direta uma diminuição do atrito interno dos 
materiais granulares que facilita um novo arranjo das partículas constituintes quando o pavimento fica 
sujeito as solicitações de serviço, surgindo fendas e deformações como consequência desses 
rearranjos. A contribuição da água para as deformações geradas será função da sensibilidade à água 
por parte das camadas granulares e do solo de fundação. Assim é necessário prestar atenção, 
particularmente em zonas de escavação, ao lençol freático ou a sua franja capilar assim como as aguas 
infiltradas pelo pavimento. Qualquer uma das proveniências de água podem levantar problemas no 
pavimento quando não tidas em conta no seu dimensionamento.  
Na grande maioria dos casos os problemas advém das águas de infiltração por vários motivos tais 
como a ideia errada que as camadas betuminosas são completamente impermeáveis e ainda que a 
camada granular da sub-base é rapidamente percolável pela água infiltrada e expulsa lateralmente. Por 
outro lado, os problemas causados pelas águas do lençol freático ou da franja capilar são 
adequadamente tratados através das prospeções. Caso isso não aconteça, durante a execução da obra as 
inevitáveis ressurgências surgem e alertam a necessidade de cuidar do corte da ascensão da água para 
a fundação dos pavimentos. (França A., Ribeiro J. 2008) 
4.1.7.1 Água infiltrada  
A água infiltrada no pavimento pode levantar diversos problemas tais como: 
o congelamento da água que aumenta o seu volume introduzindo pressões no pavimento que 
podem resultar em fendas; 
o bombeamento da água devido as ações do tráfego como já foi descrito nas patologias de 
pavimento no capítulo referente; 
o arraste de finos acompanhando a percolação da água como também já foi descrito nas 
patologias de pavimento no capítulo referente. 
 
4.1.7.2 Correções na drenagem profunda  
As correções na drenagem profunda podem passar por mudar a granulometria das camadas granulares 
de modo a aumentar a sua permeabilidade. Esta medida teria consequências na capacidade de suporte 
deveria de ser controlada, previsão de drenos longitudinais, colocação de uma camada drenante que é 
uma estrutura aberta e porosa. Por último pode ainda acentuar-se a inclinação transversal à custa da 
falta de paralelismo das camadas. Esta situação é gravosa nas autoestradas tendo em conta as 
inclinações transversais mínimas a que estas têm de obedecer e ainda as transições de sobrelevação a 
que estas estão sujeitas tal como já foi exposto anteriormente. Assim é necessário estabelecer pontos 
de controlo neste tipo de estradas como podemos ver nas imagens seguintes. Na faixa de intradorso o 
ponto de controlo é sempre o mesmo e está sobre o bordo mais próximo do separador. Já na faixa do 
extradorso o ponto de controlo varia sendo no meio da faixa no perfil de inclinação transversal nula, 
na vertical do ponto interior da faixa de rodagem quando o perfil transversal em cumeada, em reta e 
ainda se situa no bordo exterior quando o perfil transversal está em curva. 





Fig 4.16 – Desenvolvimento em planta da zona de disfarce da sobrelevação (França A., Ribeiro J. 2008)
 
Fig 4.18 – Ilustração do perfil transversal em reta, antes de entrar na zona de disfarce da sobrelevação 
(Dl) (França A., Ribeiro J. 2008) 
Fig 4.17 - Ilustração do perfil transversal em curva circular (França A., Ribeiro J. 2008) 





Fig 4.19 - Ilustração do perfil transversal em reta, na zona de disfarce da sobrelevação (Dl) (França A., 
Ribeiro J. 2008) 
 
4.1.8 BACIAS DE RETENÇÃO 
4.1.8.1 Introdução 
As bacias de retenção são elementos que servem para regularizar o caudal a jusante da passagem pelo 
aterro através de armazenamento de águas pluviais. Tem especial interesse no desenvolvimento deste 
trabalho porque os casos de beneficiação recaem na grande maioria das vezes em estradas antigas A 
crescente impermeabilização das bacias hidrográficas leva ao aumento dos caudais de ponta e as suas 
passagens hidráulicas ficam subdimensionadas. 
“Os projetos de Engenharia Civil podem afetar as características hidrológicas das bacias 
hidrográficas pelo aumento da percentagem de área impermeável na bacia e podem, por 
consequência, também provocar a diminuição do tempo de concentração da bacia. Os dois impactes 
referidos conduzem ao aumento do volume e caudal de ponta do escoamento.” (Mata-Lima et al, 
2006). 
Por outro lado em beneficiação não será viável substituir a P.H. por outra de maior diâmetro, uma vez 
que tal implicaria a destruição do aterro. Neste caso a solução passível será a impermeabilizar o talude 
do aterro montante e procurar constituir uma bacia de retenção que encaixe o excesso de caudais 
causados pela maior impermeabilização da bacia hidrográfica. 
4.1.8.2 Funções da bacia 
As bacias de retenção têm como função, para além de armazenarem os caudais que ultrapassam 
determinado valor pré-estabelecido, reduzem os riscos de inundações, evitam a remodelação das obras 
de drenagem subdimensionadas 
 




4.1.8.3 Tipo de bacia  
As bacias de retenção podem ser de diferentes tipos que variam consoante a sua implantação assim 
como a sua localização. Relativamente a sua implantação podem ser bacias a céu aberto, a seco ou 
com nível de água permanente ou ainda bacias enterradas. Já relativamente à localização podem ser 
bacias em série ou em paralelo. 
Numa obra de beneficiação o tipo de bacia de retenção mais utilizada são, por razões óbvias, a que 
aproveita o talude da rodovia suavizando-o de e servindo como dique assim como mostra a figura 
seguinte. 
 
Fig 4.20 – Perfil transversal da bacia com o talude da rodovia como dique 
Estas podem ser em serie ou em paralelo, sendo em série, estas situam-se no alinhamento direto do 
canal de drenagem afluente, intersectando-o e permitindo que todo o escoamento afluente passe pela 
bacia. No caso das bacias em paralelo localizam-se, tal como o nome indica paralelamente, ao canal de 
drenagem afluente. Estas últimas, tem menores custos de manutenção porque não são tão afetadas por 
acumulação de sedimentos. 
4.1.8.4 Dimensionamento hidráulico 
O dimensionamento de uma bacia de retenção depende do volume que é necessário reter do caudal 
afluente. Assim através da intensidade de precipitação [I – mm/min], escoamento superficial [C], área 
da bacia hidrográfica [A - ha], do período de retorno [T - anos], da duração de precipitação critica [t - 
min] e a,b – constantes adimensionais temos que: 
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Fig 4.21 – Evolução dos volumes (Matias 2012) 
 
 




4.2.1 MARCAS RODOVIÁRIAS 
As marcas rodoviárias, de acordo com o regulamento de sinalização do trânsito são: as marcas 
longitudinais, marcas transversais, marcas reguladoras do estacionamento e paragem, marcas 
orientadoras de sentido de trânsito e ainda marcas diversas e guias. Todas estas marcas perfazem um 
sistema de comunicação uniforme, homogéneo, simples e coerente que permite ao condutor uma 
perceção da estrada sóbria e eficaz. 
Este tipo de marcas tem características especiais relativamente aos materiais em que são feitas, a sua 
cor, a visibilidade que proporcionam, durabilidade e aderência. 
Os materiais utilizados podem ser tintas líquidas, material termoplástico, material plástico de aplicação 
a frio e ainda material prefabricado. Já relativamente à cor, esta é branca para a sinalização 
permanente à exceção das marcas reguladoras do estacionamento e paragem que são de cor amarela tal 
como a sinalização temporária. 
A visibilidade depende do contraste marcas-pavimento e da reflexão que estas apresentam. Podendo 
ser difusa sob a luz do dia ou a iluminação pública ou retro refletida sob a iluminação dos faróis. A 
durabilidade das marcas é influenciada por vários fatores, tais como, o volume e composição de 
trafego, a presença de materiais soltos que favoreçam o efeito abrasivo e ainda o tipo de pavimento. 
Os pavimentos de betão de cimento são suscetíveis a descolagem pelo que se deve aplicar um produto 
debaixo das marcas. Estes além de favorecer a durabilidade favorece também a adesividade e 
permitem através de uma pigmentação negra, mais escura que a do pavimento em causa, aumentar o 
contraste e por consequência melhorar a visibilidade. 
Por fim a adesividade é também uma característica importante das marcas rodoviárias e depende do 
coeficiente de atrito do pavimento. 
4.2.1.1 Marcas Longitudinais 
As marcas longitudinais são linhas apostas que separam as vias de trânsito ou os sentidos de 
circulação. 





Fig 4.22 – Marcas Longitudinais 
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4.2.1.2 Marcas transversais 
As marcas transversais são linhas apostas colocadas transversalmente a faixa, ou seja, no sentido da 
largura. Estas podem apresentar inscrições com o objetivo de melhorar a perceção dos locais de 
paragem por parte dos condutores. 
 
Fig 4.23 – Marcas transversais 




4.2.1.3 Marcas reguladoras do estacionamento e paragem 
As marcas reguladoras de estacionamento e paragem têm como função regular e delimitar o 
estacionamento e paragem sendo estas duas funções definidas pela cor da linha que se apresenta 
amarela no primeiro caso e branca no segundo. 
 
 
Quadro 4.3 – Marcas reguladoras do estacionamento e paragem 
 
 
4.2.1.4 Marcas orientadoras de sentido de trânsito 
 
As marcas orientadoras de sentido de trânsito têm como função, tal como o nome indica, orientar 
através da indicação do sentido de trânsito que o condutor pode tomar no caso das setas de seleção ou 
que tem de tomar no caso das setas de desvio. 
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Quadro 4.4 – Marcas orientadoras do sentido de trânsito 
 
4.2.1.5 Marcas diversas e guias 
As marcas diversas e guias estão apresentadas no quadro seguinte e tem diferentes funções. Por um 
lado, indicam o seguimento da estrada, por outro lado, alertam particularidades em termos de 
velocidades praticadas, de desvios, obstáculos ou limitações de ocupação da faixa. 





Fig 4.24 – Marcas diversas e guias 
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4.2.2 CARACTERÍSTICAS DIMENSIONAIS 
4.2.2.1 Marcas Longitudinais 
As características das marcas longitudinais estão definidas pelas Normas de marcas rodoviárias 
segundo princípios, que relacionam o comprimento do traço e o comprimento do espaço. 
 
Quadro 4.5 – Características dimensionais das marcas longitudinais 
 
(*) Restantes estradas 
(**) Arruamentos urbanos 
Tem vindo a ser utilizada, também neste escalão de velocidades, a largura de 0,12 m, o que melhora a 
visibilidade das marcas. 
  
3
 Nas “restantes estradas”, incluem-se estradas interurbanas e urbanas. 




4.2.2.2 Marcas Transversais 
As características dimensionais da sinalização transversal estão expostas no quadro a seguir 
apresentado.  
Quadro 4.6 – Características dimensionais das marcas transversais 
 
(*) Importa acrescentar que uma passagem tem uma largura de 4,0 metro podendo esta ser reduzida 
para 2,5 a 3 metros em casos especiais de limitações físicas ou se tráfegos baixos. 
As inscrições referentes as linhas de paragem assim como os triângulos de cedência de passagem têm 
também diretrizes a seguir. 
 
Fig 4.25 Características dimensionais das inscrições de apoio à linha de paragem 
 




Fig 4.26 – Características dimensionais da triangulo de cedência de passagem 
 
4.2.2.3 Marcas reguladoras de Estacionamento e paragem 
As características dimensionais das marcas reguladoras estão resumidas no quadro nº 4.7, assim como, 
as imagens relativas às linhas ziguezague e às marca de paragem e estacionamento para cargas e 
descarga. 









Fig 4.27 – Pormenores dimensionais das linhas de paragem 
As marcas M12 e M13 e M14 do quadro nº 4.7 e como mostra na imagem nº 4.23 devem estar 
afastadas do lancil 20 cm.  
As marcas de estacionamento podem ser com linhas contínuas ou descontínuas a branco. O 
estacionamento pode ser colocado paralela, perpendicular ou obliquamente (ângulos de 30º, 45º, 60º 
ou 70º) ao eixo da via. E de ressalvar que nunca pode ser delimitado por uma linha de guiamento 
longitudinal pois pode criar a ideia, errada, de uma via adicional. 
Pode utilizar-se, unicamente, segmentos de reta de comprimento adequado (0,5 m ou 1,0 m) que 
definem os espaços destinados ao estacionamento de cada veículo por razões de economia. 
4.2.2.4 Marcas orientadoras de sentido de trânsito 
As dimensões das marcas de sentido de trânsito dependem de dois aspetos, o regime de circulação e 
ainda se se tratam de setas de desvio ou de seleção. No quadro nº 4.8 e na imagem 4.24  explicita-se as 
diferentes características geométricas. 
 
Quadro 4.8 Comprimentos das setas de seleção em função do regime de circulação 
 




Fig 4.28– Características geométricas das setas de desvio 
4.2.2.5 Marcas diversas e guias 
 
Quadro 4.9 – Características dimensionais das marcas diversas e guias 
Marcas Características dimensionais 
Raias obliquas Função da velocidade permitida; 
Antecedidas por linhas continuas. 
BOX 
Delimitada pelos pontos correspondentes às interceções das estradas; 
A malha interior depende das duas diagonais formadas pelos “pontos vértice” 
podendo ser formada por quadrados ou los ângulos consoante o ângulo das 
diagonais. 
Listras alternadas Pintadas em lancis. 
Guias 




O efeito sonoro implica uma espessura de pelo menos 3 mm; 









Varia em função da velocidade 
 
(*) As bandas não podem ser simples para não se confundirem com linhas de paragem. 
4.2.3 CRITÉRIOS DE UTILIZAÇÃO E COLOCAÇÃO 
4.2.3.1 Marcas Longitudinais 
A marcação longitudinal pode apresentar diferentes tipos de utilização assim como de colocação.  
Em faixas únicas a linha de separação pode ser descontínua ou contínua consoante seja ou não 
necessário permitir a ultrapassagem dos veículos devido às distâncias de visibilidade. Nas faixas 
bidirecionais com três ou mais vias, as marcas, podem ainda ser compostas por linhas mistas ou linhas 
duplas contínuas, afastadas de 10 centímetros. Estas dependem também da permissão ou não da 
ultrapassagem dos veículos respetivos a direção de circulação condicionada a uma só via. 
As transformações de linha continua em descontínua devem ser precedidas de linhas de aviso cujo 
comprimento varia com a velocidade de tráfego. 
  
Fig 4.29 – Ilustração de um troço de rodovia com sinalização representativa 
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Nas vias de lentos são utilizados dois tipos de linhas, um para iniciar e finalizar e outro ao longo da 
sua extensão, como mostra na figura seguinte. 
 
Fig 4.30 – Via de lentos 
Por fim, as vias de aceleração, abrandamento e entrecruzamento em intersecções desniveladas são 
limitadas à esquerda por uma linha contínua ou mista sendo o lado descontínuo o mais próximo do 
tipo de vias em causa. 
 
4.2.3.2 Marcas Transversais 
A linha de paragem está associada a sinais verticais de paragem obrigatória ou a passagens para peões 
ou ciclistas. Esta deve estar marcada em toda a largura da via e a sua colocação nas intersecções deve 
ter em atenção a visibilidade dos condutores sobres das outras vias devendo em intersecções, sem 
sinalização luminosa, estar afastadas 5,0 metros da mesma. As inscrições devem estar afastadas 2,0 
metros da linha de paragem. 
As passagens para peões ou ciclistas são elementos de grande preocupação em termos de 
segurança, uma vez que, servem utentes que pela inexistência de proteção física se tornam muito 
débeis. Assim, em locais de pouca visibilidade pode ser colocada uma linha de paragem a 2,0 metros 
da passagem ou podem ser colocadas bandas cromáticas para redução da velocidade. Este tipo de 
passagens não deve existir em zonas de velocidades superiores a 50 km/h. 
 
Fig 4.31 – Distâncias mínimas de visibilidade 
4.2.3.3 Marcas reguladoras de Estacionamento e paragem 
As marcas reguladoras de estacionamento são válidas independentemente da existência de sinalização 
vertical. As proibições de estacionamento têm especial atenção a casos particulares como: 
o rotundas, cruzamentos e entrecruzamentos, não permitindo o estacionamento a menos de 5 
metros dentro das localidades e 50 fora das localidades; 
o paragem de transportes coletivos, não permitindo o estacionamento a menos de 5 metros 
para a frente e de 25 ou 6 metros se circula sobre carris ou não; 
o passagens para peões ou ciclistas, não permitindo o estacionamento a menos de 5 metros; 










4.2.4 SINALIZAÇÃO VERTICAL 
 
A sinalização vertical de uma infraestrutura rodoviária indica aos condutores quais as características 
de circulação da via ou informa sobre o percurso. O sistema de sinalização vertical, tal como é 
definido pelo RST, compreende: 
 Sinais de perigo 
o Sinais de regulamentação  
o Sinais de proibição  
o Sinais de obrigação 
o Sinais de prescrição específica  
o Sinais de seleção de vias  
o Sinais de afetação de vias  
o Sinais de zona  
 Sinais de indicação  
o Sinais de informação  
o Sinais de pré-sinalização  
o Sinais de direção  
o Sinais de confirmação  
o Sinais de identificação de localidades  
o Sinais complementares  
o Painéis adicionais  
 Sinalização de mensagem variável  
 Sinalização turístico-cultural.  
 
Este tipo de sinalização deve, tal como a marcação rodoviária, manter critérios de homogeneidade, 
uniformidade, simplicidade e coerência tendo em conta a sua importância ao nível da segurança. 
Toda a sinalização vertical permanente é abrangida pela Norma de Sinalização Vertical da JAE e 
encontra-se em suporte digital no site da EP. Essa disponibilização apresenta grandes vantagens ao 
nível da uniformidade a nível Nacional. Assim, deixa de haver necessidade de uma explicitação 
exaustiva das características dimensionais deste tipo de sinalização. 
4.2.4.1 Critérios de colocação 
Os critérios de colocação da sinalização vertical devem respeitar a exigências a três níveis. A 
colocação transversal, relativa ao afastamento lateral da faixa de rodagem e o lado de colocação, 
longitudinal, relativa à distância a que o sinal se encontra do local que assina-la e ainda a colocação 
vertical, que se refere à altura dos sinais. 
  





Lado direito ou por cima da via; 
Os sinais do lado esquerdo só são validos quando estão a repetir um sinal colocado no lado direito; 
A distância lateral é de 0,5 metros entre a extremidade do sinal mais próxima da faixa de rodagem e a 
mesma podendo esta distância ser inferior numa situação de completa impossibilidade do seu 
cumprimento. 
 
Fig 4.32 – Distanciamento transversal da sinalização vertical à faixa de rodagem 
 
Longitudinal 
A distância longitudinal dos sinais deve ter em atenção o tipo de sinal assim como o local da sua 
implantação variando entre o local exato que pretende sinalizar e 300 metros de antecedência 
consoante o explicitado nas normas. 
Vertical 
Fora das localidades, a altura deve sem no mínimo 1,5 metros; 
Dentro das localidades assim como em cruzamentos, rotundas ou entrecruzamentos, a altura deve sem 
no mínimo 2,2 metros; 
Em sinais colocados sobre a via, a altura deve sem no mínimo 5,5 metros; 
Os sinais de direção e complementares tem alturas variáveis que dependem do local de implantação. 
 
Fig 4.33 – Ilustração da Altura considerada nas normas 




4.2.5 SINALIZAÇÃO TEMPORÁRIA 
A sinalização temporária tem como função alertar os utentes da via para qualquer tipo de 
condicionamento da mesma. As limitações ao uso da via podem ser de três tipos, os temporários, 
relativos a acidentes ou objetos caídos sobre a faixa de rodagem, os trabalhos fixos, relativos a obras 
de conservação da estrada, ou ainda trabalhos móveis, relativos a imposição de velocidades inferiores 
às normais por trabalhos como de observação do pavimento, por exemplo. 
A sinalização temporária tem o mesmo significado da sinalização permanente e deve ser dividida em 
sinalização vertical, sinalização luminosa, marcas rodoviárias e ainda dispositivos complementares 
(RST) 
Tal como na sinalização permanente, este tipo de sinalização deve responder igualmente a critérios 
de uniformidade, homogeneidade, simplicidade e coerência. 
 
4.2.5.1 Tipos 
A sinalização temporária divide-se em vários tipos de sinalização, como já foi referido. Na sinalização 
vertical podem ser utilizados sinais de perigo, de proibição, de obrigação, de indicação, painéis de 
circulação, de desvio ou temporários. Estes correspondem às características da sinalização permanente 
com a exceção do fundo que neste caso deve ser de cor amarela. Esta mudança de cor relativamente à 
sinalização permanente também se verifica nas marcas rodoviárias. Além disso as linhas das marcas 
rodoviárias neste caso não devem ser inferiores a 12 cm, a relação traço-espaço das linhas 
longitudinais a adotar é 2,5m/1m e o comprimento das linhas longitudinais contínuas não deve ser 
inferior a 20 metros dentro das localidades ou 30 metros fora das localidades. 
Finalmente podem ser utilizados como dispositivos complementares raquetas de sinalização, baias e 
balizas de posição, cones, dispositivos luminosos, pórticos, perfis, robot ou vestuário de alta 
visibilidade para os trabalhadores. 
4.2.5.2 Regras de implantação  
As regras de implantação que a sinalização temporária deve obedecer têm como função criar um 
encadeamento lógico, claro e de fácil legibilidade para todos os utentes da via. 
 
Quadro 4.10 – Etapas da sinalização temporária 
Sequência da sinalização temporária Funções 
Sinalização de 
aproximação 
Pré-Sinalização Alertar os condutores 
Sinalização avançada Redobrar a atenção dos condutores 
Sinalização intermédia 
Restrição de velocidades e outras 
proibições 
Sinalização de posição 
Delimita a zona obstruída garantindo a 
proteção da zona e dos trabalhadores 
Sinalização final 
Indicar o fim das restrições 
imediatamente após a zona interdita 
 
 





Fig 4.34 – Ilustração da implantação da sinalização temporária 
Relativamente às vias de trafego, as suas larguras não podem ser inferiores a 2,30 metros em vias 
destinadas apenas a veículos ligeiros, 2,90 metros para vias destinadas a veículos ligeiros e pesados ou 
0,65 metros para pistas de peões. 
As normas acrescentam limites também para as distâncias entre sinais em função das velocidades 
praticadas sendo estas também limitadas pelas restrições a que a via está sujeita. 
 
Fig 4.35 – Distâncias entre sinais 
 
 
Fig 4.36 – Limites de velocidades  





A sinalização temporária deve respeitar alguns critérios em termos de colocação: a distância de 600 
metros da zona de obstrução do primeiro sinal da sinalização avançada em autoestradas, de 400 metros 
noutras estradas ou ainda 150 metros fora das localidades e 30 metros dentro das localidades; a 
distância de 400 a 300 metros do primeiro sinal de limitação de velocidade relativamente à zona 
delimitada. A sinalização de aproximação e final deve estar distanciada das linhas que separam a zona 
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  Os quadros e imagens da secção referente a sinalização são adaptados do regulamento de 
sinalização de trânsito (RST) 









CASO DE ESTUDO 
No âmbito do tema deste trabalho pretende-se elaborar um projeto de uma requalificação e uma 
reabilitação da estrada entre Lodão e a Ponte do Ermida (EN108) na extensão de 5550,19 metros 
estabelecendo uma comparação dos resultados em ambos os casos. A rodovia tem como principal 
função servir as povoações da região, usando a ponte da Ermida, uma ligação entre as duas margens 
do rio douro. 
No presente capítulo desenvolve-se a elaboração de um estudo prévio da requalificação baseando-se 
na cartografia, estudo de tráfego, rede hidrográfica entre outros dados provenientes de um projeto de 
Beneficiação amavelmente cedido pelas Estradas de Portugal (EP). O caso da reabilitação só é 
evidenciado na comparação na medida em que o pavimento é o mesmo que o dimensionado para a 
requalificação e não há intervenções ao nível da geometria assim como não são dimensionados órgão 
de drenagem. 
5.1 ENQUADRAMENTO 
Esta estrada está enquadrada num roteiro de ligação, entre aproximadamente o sudeste do distrito do 
Porto e o Noroeste do distrito de Viseu, duas zonas do Norte de Portugal.  
Assume uma grande importância para os Municípios de Baião, Mesão Frio, Peso da Régua, Resende e 
Cinfães. Serve as povoações de Valongo, Pereira, Laviado, Tapada, Lagoinhas, Quinteiros e Tortola. 
Além disso liga às estradas municipais que servem ainda a localidade de Portinha, Covelas, S. Pedro e 
Passos, como podemos ver na figura.  
Fig 5.1 – Localização da EN108 
Fig 5.2 - Envolvente da EN108 
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A ligação da estrada em causa à EN 321-1, em conjugação com a EN-211 (estrada que serve o 
Município de Marco de Canaveses), liga assim toda esta zona interior à Autoestrada A4 facilitando 
consideravelmente o acesso destes municípios e localidades à cidade do Porto. 
 
5.1.1 CARACTERÍSTICAS ATUAIS 
Esta rodovia desenvolve-se ao longo da encosta do rio Douro e por isso esta implantada num terreno 
muito acidentado. Este facto é responsável pelos problemas que o traçado em planta levanta. 
O traçado em causa tem 5550,19 metros de extensão e a sua diretriz é constituída por curvas circulares 
de raios muito reduzidos, de modo a adaptar a estrada à topografia do terreno, evitando grandes 
volumes de terraplanagens através do contorno dos vales e das cotas correspondentes às linhas de água 
ao longo desse contorno.  
O raio mínimo das curvas que constituem o traçado é de 30 metros, pelo que a velocidade específica
6
 
destes elementos é igual a 30 km/h e por consequência a velocidade de trafego da estrada ficará pelos 
40km/h. O traçado apresenta inclinações longitudinais que variam entre aproximadamente os 2%, logo 
no início da rodovia, e os 5% na parte final, proporcionando uma rasante suave, conseguida à custa do 
grande desenvolvimento que os raios pequenos e a aproximação ao terreno garante. 
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   √                  , com ft=0,18 e Se=7% 
Fig 5.3 – Troço representativo de um dos menores raios circulares que constitui a rodovia 




No perfil Transversal, a plataforma é de dimensões bastante reduzidas, da ordem dos 6m, incluído 
bermas, órgãos de drenagem e guardas de segurança.  
5.1.2 OBJETIVOS PRETENDIDOS 
Na requalificação desta estrada, pretende-se garantir melhores condições de circulação e de segurança 
integrando-a o mais possível com as rodovias que lhe são adjacentes. Como foi visto antes esta 
nacional é parte integrante de um roteiro que pretende melhorar as condições de acessibilidade de 
vários locais mas também as condições de mobilidade entre vários municípios, pelo se torna 
imperativo aproximar as características técnicas dos de EN211 e EN321-1. 
O traçado muito sinuoso e o pavimento em degradação, deve-se não só ao longo tempo de vida útil do 
mesmo, mas também ao facto de possuir uma largura reduzida e baixa capacidade de drenagem. 
Pretende-se com este projeto obter características do traçado ao nível de uma antiga estrada nacional 
de 2ª/3ª categoria e, com isso, assegurar uma ligeira melhoria da qualidade de vida dos habitantes dos 




A definição da diretriz numa requalificação, é um processo em que se tenta melhorar o traçado atual 
através essencialmente do aumenta o valor dos raios das curvas, introdução de clotóides e acerto na 
retilinearidade dos alinhamentos retos. 
Como nestes casos estamos perante uma obra já realizada e consolidada, rodeada na maioria dos casos 
por outras obras, também estas consolidadas este é um processo iterativo entre tentativas de 
aperfeiçoamentos e limitações que se prendem nesta caso concreto maioritariamente com questões 
ligadas à topografia do terreno e a expropriações. 
 
Fig 5.4 – Enquadramento na rede rodoviaria 
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5.1.2 LIMITAÇÕES DA TOPOGRAFIA DO TERRENO 
O terreno em causa é definido por grandes variações das condições de inclinação e orientação na área 
em causa como já foi referido inúmeras vezes, é um terreno bastante acidentado da zona da encosta do 
rio Douro. Este facto torna-se relevante na medida em que as mudanças da diretriz, mesmo quando de 
dimensões bastante reduzidas levam sempre a grandes movimentações de terras. 
No Quadro seguinte apresentam-se os valores dos perfis transversais médios do terreno em zonas de 
grande relevância para o novo projeto. 
 
 
Quadro 5.1 – Inclinações médias do terreno nas zonas a retificar no caso da requalificação 
Zonas de retificação 
Terreno 
Esq. Dir. 
xx yy inclinação (%) xx yy 
inclinação 
(%) 
0+200 0+298,38 31,00 14,00 45,16 35,00 -15,50 -44,29 
0+298,38 0+400 5,00 2,50 50,00 10,00 -7,00 -70,00 
0+700 0+823,37 14,00 7,50 53,57 18,00 -4,50 -25,00 
0+823,37 0+885,08 28,00 4,00 14,29 40,00 -11,50 -28,75 
0+885,08 0+975 4,00 2,00 50,00 39,00 -12,00 -30,77 
1+050 1+149,19 17,00 4,00 23,53 25,00 -10,00 -40,00 
1+725 1+797,95 12,00 5,50 45,83 36,00 -13,50 -37,50 
1+817,48 11919,64 7,00 2,00 28,57 17,00 -5,00 -29,41 
1+989,53 2+038,42 23,00 5,00 21,74 2,00 -1,00 -50,00 
2+038,42 2+094,69 5,00 5,00 100,00 26,00 -9,50 -36,54 
2+094,69 2+182,5 11,00 7,50 68,18 15,00 -13,00 -86,67 
2+214,39 2+292,68 26,00 15,50 59,62 10,00 -9,00 -90,00 
2+292,68 2+525 18,00 4,50 25,00 19,00 -7,50 -39,47 
2+700 2+775 23,00 11,75 51,09 4,00 -7,25 -181,25 
2+973,59 3+089,03 29,00 17,50 60,34 29,00 -17,50 -60,34 
3+475 3+567,11 11,00 2,50 22,73 47,00 -10,50 -22,34 
3+582,67 3+844,15 14,00 6,00 42,86 46,00 -14,50 -31,52 
4+487,57 4+587,48 11,00 2,50 22,73 25,00 -4,50 -18,00 
4+587,48 4+648,94 29,00 10,00 34,48 43,00 -10,50 -24,42 
4+648,94 4+695,74 9,00 4,50 50,00 27,00 -9,50 -35,19 
4+714,26 4+790,19 5,00 1,50 30,00 17,00 -3,50 -20,59 
Atentando no quadro, é notório como a grande maioria das inclinações do terreno é superior a 30% 
(valores sombreados) sendo que os restantes valores nunca ficam muito abaixo dos 20%, não sendo 
uma inclinação suave. 
  




5.1.3 AS EXPROPRIAÇÕES COMO CONDICIONANTE 
As expropriações são um tema relevante pois dizem respeito a um grave conflito de interesses. Por um 
lado estão os interesses do Dono da Obra, que refletem o interesse público, e por outro estão os 
interesses do proprietário do terreno. Tal como seria de esperar na maioria das vezes o primeiro 
pretende a realização da expropriação ao passo que o segundo não o pretende. Além deste conflito que 
só por si traz normalmente atrasos e complicações para a obra, as expropriações trazem custos 
elevados e no caso concreto de uma requalificação estas tornam-se quase impraticáveis pois a 
envolvente contem muitas vezes obras já consolidadas, as quais se deve a todo o custo evitar a 
expropriar. 
 Na execução do novo traçado em planta para a rodovia foram inevitáveis alguns casos de 
expropriação. Está representado na tabela seguinte as obras que circunscrevem a zona da implantação 
do eixo e assinalados de forma convencional as casas que tem obrigatoriamente de ser demolidas. 
Quadro 5.2 – Ilustrações das zonas com anexos a expropriar 
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Quadro 5.3 – Ilustrações das zonas em que as expropriações foram evitadas 
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Numa obra de requalificação, mais do que em todas as outras, as características técnicas obtidas são de 
grande relevância já que elas valorizam mais ou menos a realização da obra e o custo que esta terá. Há 
uma relação de custos/benefícios muito mais interessante que em qualquer outro tipo de construção. 
 
5.2.4.1 Raio mínimo 
Os raios mínimos que se conseguem aumentar na diretriz do projeto são o elemento planimétrico de 
maior importância. Num trabalho deste tipo, é este que define a velocidade específica dos elementos 
mais débeis de todo o alinhamento e é a partir dessa velocidade específica que é limitada a velocidade 
de tráfego para os elementos de melhores condições de toda a estrada, como já foi visto no capítulo 
referente à geometria. 
Neste caso em concreto o raio mínimo procurado para o traçado foi 80 metros e existem 15 curvas 
nestas que beneficiaram de crescimento do raio para este valor. 
 
 
Quadro 5.4 – Zonas de curva que beneficiam de aumento do raio mínimo 
Inicio Fim 
 
Inicio Fim  
0+122,36 0+211,13  1+827,51 1+911,55 
0+226,44 0+350,85  2+328,29 2+395,73 
0+379,19 0+413,17  2+490,62 2+586,21 
0+599,3 0+692,83  3+814,52 3+873,81 
0+725,54 0+789,89  4+252,44 4+292,02 
1+126,71 1+179,08  4+491,61 4+584,12 
1+616,3 1+662,67  4+753,75 4+916,01 
1+723,68 1+786,04    
 
5.2.4.2 Extensão das recatas 
As retas são o outro elemento planimétrico muito relevante para a diretriz de uma rodovia. Num 
projeto de requalificação, considere-se que é nestes elementos praticada a velocidade máxima ao 
longo de toda a rodovia.  
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5.2.5 TRAÇADO EM PLANTA NOVA VS TRAÇADO EM PLANTA ANTIGA 
No quadro seguinte compara-se os traçados novo e antigo desta rodovia sujeita a um projeto de 
requalificação. 
 
Quadro 5.5 – Características do traçado em planta da REQUALIFICAÇÃO 
Curvas 




15 1 1 5 1 2 1 
Extensão 1166,9 28,4 164,9 456,0 160,9 129,5 206,8 
Extensão máxima em reta 374,76 
 
Quadro 5.6– Características do traçado em planta da REABILITAÇÃO 
Curvas 
Raio 30 35 40 50 55 60 65 
Número de 
curvas 
17 7 8 5 3 6 1 
Extensão 722,1 253,5 325,7 110,4 80,9 163,5 18,8 
Extensão máxima em reta 242,73 
 
Quadro 5.7 - Características do traçado em planta da BEABILITAÇÃO (CONTINUAÇÃO) 
Curvas 
Raio 70 75 80 85 90 100 110 130 250 285 
Número de 
curvas 
4 2 2 2 2 1 2 1 1 1 




A rasante de qualquer estrada, tem como propósito definir entre traineis e concordâncias um perfil 
longitudinal o mais próximo possível do perfil do terreno, mantendo características que confiram 
segurança, homogeneidade e suavidade à rodovia. Numa fase de estudo prévio revela proceder as 
cotas simplificadas segundo a diretriz com o terreno materializado pelas curvas de nível. Tal como 
aconteceu anteriormente o perfil longitudinal da rodovia também está sujeito a limitações que, neste 
caso concreto, as mais relevantes são como já foi visto o perfil do terreno e ainda o cuidado com a 
segurança das obras próximas de modo a evitar expropriações. 
 




5.3.2 AS EXPROPRIAÇÕES COMO CONDICIONANTE 
No quadro 5.3 estão apresentadas as construções que rodeiam a estrada e que se procurou evitar 
expropriações significativas. Com o intuito de evitar a demolição de qualquer outro edifício ou ainda 
com o propósito de os manter em segurança é primordial evitar movimentações de terras nos locais em 
que o novo eixo da estrada passa próximo de casa ou qualquer outro edificado. Neste projeto existem 2 
situações em que houve especial atenção: próximos dos quilómetros 3285 e 3575 em que foram 
mantidas as cotas dos edifícios, como podemos ver nas imagens seguintes representativas dos dois 
locais. 
 
5.3.3  VIADUTOS 
Um viaduto é uma obra de arte, que tem como objetivo manter a continuidade de uma via de 
comunicação quando as condições do terreno não o permitem sem grandes volumes de aterro ou 
quando se pretende cruzar vias da comunicação, sem que esse cruzamento tenha qualquer efeito na 
circulação do tráfego de ambas as rodovias. Nas zonas retificadas os viadutos têm o propósito de 
evitar aterros muito dispendiosos e inseguros, dada a sua magnitude. 
Fig 5.6 – Ilustração do perfil longitudinal do terreno no primeiro ponto de proximidade a outras 
construções 
Fig 5.5 – Ilustração do perfil longitudinal do terreno no segundo ponto de proximidade a outras 
construções 




Posto isso há necessidade de implantar 3 viadutos [595;695], [2880;2970] e [4785;4895]. A ampliação 
dos raios das curvas faz afastar o traçado do terreno de tal modo que seria incompatível com as 
inclinações dos traineis. 
   
5.3.4 CARACTERÍSTICAS DA RASANTE 
 
5.3.4.1 Generalidades 
O perfil longitudinal é composto por uma sucessão de traineis e curvas verticais. Assim, as 
características do perfil longitudinal são ditadas pelas características destes elementos altimétricos 
individuais nas piores e melhores situações ao longo de desenvolvimento da rasante. 
5.3.4.2 Inclinações dos traineis 
As diferentes inclinações atribuídas aos diversos traineis que fazem parte da rasante são definidas com 
o intuito de aproximar o máximo possível a plataforma da rodovia do terreno em todos os pontos 
desta. Esta situação ideal atendendo aos trabalhos de movimentação de terras, é inatingível por vários 
motivos. Atendendo à segurança e comodidade este cenário é inexequível na grande maioria dos 
casos, uma vez que os terrenos se apresentam de tal forma acidentados que levariam a inclinações 
demasiado altas e com variações de inclinação demasiado grandes. 
Deste modo as inclinações têm limitações de modo a garantir as condições de segurança e comodidade 
da circulação. Nesta caso em concreto e tendo em conta a velocidade base (50km/h-compatível com o 
novo raio mínimo de 80 metros), a inclinação máxima deveria estar entre 7 e 8 %. Mas tal como as 
Normas do traçado preveem, em zonas peculiares existem traineis de 9% com uma extensão sempre 
inferior a 300m. 
 
Fig 5.7 Ilustração das zonas de viaduto em perfil longitudinal 




Já as inclinações mínimas, só têm de garantir o valor de no mínimo 0,5% para garantir a drenagem 
longitudinal, valor que claramente é cumprido em toda a extensão do perfil longitudinal. 
Respeitando então os limites anteriormente referidos, a definição das inclinações pretende igualar as 
áreas, entre o trainel e o perfil do terreno, em aterro e em escavação, como mostra a figura seguinte. 
 
5.3.4.3 Concordâncias  
As concordâncias são elementos altimétricos que tal como o nome indica concordam os traineis de 
inclinações distintas. Para estes elementos são impostos raios mínimos que não os tabelados nas 
Normas do Traçado. 
No entanto e tal como permitem as Normas do traçado, em situações excecionais é possível o uso de 












Convexa 2100 1450 1500 
Côncava 1200 800 1200 
Fig 5.8 – Ilustração das áreas de escavação e aterro 
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No capítulo 2, foi visto que a aceleração vertical ser de 0,5 m/s
2
 é perfeitamente adequado para manter 
a comodidade, assim como o critério de visibilidade permitia raios de valores inferiores aos raios 
mínimos tabelados. Como neste caso, as concordâncias côncavas em concreto, permitiam raios 
superiores era vantajoso implementá-los. Em alguns casos os desenvolvimentos das curvas verticais 
para os raios são o fator limitativo como se pode verificar na tabela abaixo. 
 
Quadro 5.9 – Dados das concordâncias verticais 
Concordâncias 




    
Convexa 
  
1500 74,4 37,2 0,46128 
 
236,9 -7 
    
 
252,55 -7 
    
Côncava 
  
-1200 66 33 -0,45375 
 
318,55 -1,5 
    
 
393,91 -1,5 
    
Convexa 
  
2840,909 50 25 0,11 
 
443,91 -3,26 
    
 
598,37 -3,26 
    
Côncava Viaduto 
 
-1200 147,12 73,56 -2,25461 
 
745,49 9 
    
 
777,22 9 
    
Convexa 
  
1500 147 73,5 1,80075 
 
924,22 -0,8 
    
 
1058,67 -3,52 
    
Convexa 
  
2016,129 50 25 0,155 
 
1108,67 -6 
    
 
1116,18 -6 
    
Côncava 
  
-1574,8 60 30 -0,28575 
 
1176,18 -2,19 
    
 
1764,94 1,58 
    
Côncava 
  
-4225,35 60 30 -0,1065 
 
1824,94 3 
    
 
1975,99 3 
    
Côncava 
  
-1200 72 36 -0,54 
 
2047,99 9 
    
 
2088,68 9 
    
Convexa 
  
1500 209,1 104,55 3,643568 
 
2297,78 -4,94 
    
 
2790,49 -4,75 
    
Côncava 
  
-1200 63 31,5 -0,41344 
 
2853,49 0,5 
    
 
2925,94 0,5 
    









1500 142,5 71,25 1,692188 
 
3068,44 -9 
    
 
3245,49 -9 
    
Côncava 
  
-1200 78 39 -0,63375 
 
3323,49 -2,5 
    
 
3546,99 -2,5 
    
Convexa 
  
2347,418 50 25 0,133125 
 
3596,99 -4,63 
    
 
3841,99 -4,63 
    
Côncava 
  
-8000 60 30 -0,05625 
 
3901,99 -3,88 
    
 
4520,69 -3,92 
    
Convexa 
  
1500 76,2 38,1 0,48387 
 
4596,89 -9 
    
 
4750,9 -9 
    
Côncava Viaduto 
 
-1200 114 57 -1,35375 
 
4864,9 0,5 
    
 
4869,12 0,5 
    
Convexa 
  
1500 70,875 35,4375 0,418605 
 
4939,995 -4,225 
    
 
5.4 PERFIL TRANSVERSAL TIPO 
5.4.1 GENERALIDADES 
No perfil transversal de qualquer projeto, importa definir as características de largura e inclinações dos 
diversos elementos da plataforma e as inclinações dos taludes. Nos perfis transversais usar-se-ão estes 
elementos como base aos quais se juntam as características do terreno em cada ponto.  
 
5.4.2 PLATAFORMA 
A definição da plataforma numa estrada têm uma grande relevância em diversos campos, esta deve ser 
dimensionada para que se consiga tirar o melhor partido no uso da rodovia.  
A faixa de rodagem é relevante para a qualidade e comodidade da circulação, na gestão e 
encaminhamento do trafego ou em situações de congestionamento assim como de evacuação. As 
bermas são influenciadas pela sua utilização, se podem ser utilizadas por peões ou apenas por veículos 
entre outros fatores.  
Assim como em quase todos os casos as opções tomadas têm diferentes aspetos positivos e negativos 
entre os quais quem projeta tem de tomar decisões ponderadas e justificadas.  
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No caso do projeto de requalificação, que se trata neste capítulo deste trabalho, as medidas adaptadas 
para os diferentes elementos da plataforma foram fortemente influenciados pelo facto do trabalho se 
basear num projeto de Beneficiação em concreto, por sua vez, executado de modo a adaptar-se às 
exíguas larguras da estrada pré-existente. Com estas condicionantes adotou-se na requalificação uma 
faixa de rodagem com 2,75 metros, não atingindo os 3 metros das Normas do Traçado. Maior largura, 
conduziria, nas zonas retificadas a taludes enormes ou a viadutos e túneis contínuos. 
 
Além disso a largura, estipulada para as bermas, ficou nos 0,75 metros sendo este valor também 
inferior ao sugerido pelas Normal do traçado e pelos valores atras referidos. As bermas devem ser 
pavimentadas devido as reduzidas dimensões apresentadas para a plataforma. 
Nos perfis de aterro, as bermas são completadas com uma pequena concordância de desenvolvimento 
de valor 0,5 metros e nos de escavação com um prolongamento da berma. Deste modo a largura total 
da plataforma perfaz um total de 8 metros. 
 
Fig 5.9 – Desenho ilustrativo da semi-plataforma em escavação 
Fig 5.10 - – Desenho ilustrativo da semi-plataforma em aterro 




5.4.3 PERFIS MÉDIOS 
O tempo limitado para execução deste trabalho impossibilitou o desenho dos perfis transversais de 25 
em 25 metros como seria normal num projeto de execução. Dentro do âmbito da E.P. optou-se pela 
realização de perfis transversais médios representativos de cada zonas de aterro ou escavação em que, 
tal como num estudo desta natureza a plataforma não é representada em cumeada ou sobrelevação mas 
considerada plana. O objetivo é, com o mínimo de rigor, estimar os volumes de terraplanagens. 
 
5.4.3.1 Alturas médias 
Para garantir que os perfis são representativos, o processo baseou-se na determinação de alturas de 
aterro ou escavação médias ao longo de uma determinada extensão de aterro ou escavação. É um 
processo bastante simples que consiste matematicamente na transformação de uma área irregular numa 
área equivalente retângula, obtendo assim uma altura representativa desse retângulo de extensão 













5.4.3.2 Volumes médios 
Após a determinação das alturas média foi possível então a elaboração dos perfis transversais 
representativos como foi descrito anteriormente. Esses perfis são compostos pelo desenho da 
plataforma definida, uma cota de trabalho média e o do terreno que é também este representado pela 
inclinação média na zona definida.  
 
  
Fig 5.11 – Ilustração do retângulo equivalente à área de escavação 
AltAlra média 
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Fig 5.12 – Perfil transversal tipo em escavação 
Fig 5.13– Perfil transversal tipo em aterro 
Fig 5.14– Perfil transversal tipo misto 




Por fim, depois de elaborados os perfis médios passa a ser conhecida a área em aterro e escavação em 
cada um deles, que ao multiplicar-se pela extensão do “retângulo-fictício” permite estimar o volume 
de terras a movimentar como se pode ver nos quadros seguintes. 
 









200,00 298,38 5.729,68 98,38 5,82 176,65 17.378,73 
700,00 823,37 2.324,63 123,37 1,88 
 
0,00 
885,08 975,00 1.579,86 89,92 1,76 
 
0,00 
1.725,00 1.797,95 2.215,26 72,95 3,04 54,68 3.988,76 
1.817,48 1.919,64 2.264,21 102,16 2,22 29,95 3.059,18 
2.038,42 2.094,69 3.574,08 56,27 6,35 142,03 7.991,92 
2.292,68 2.525,00 11.268,95 232,32 4,85 117,35 27.263,22 
3.475,00 3.567,11 2.970,43 92,11 3,22 43,58 4.013,69 
3.582,67 3.844,15 13.106,00 261,48 5,01 94,46 24.699,66 
4.587,48 4.648,94 2.758,53 61,46 4,49 70,40 4.326,48 
      92.000 
 









298,38 400,00 4.778,04 101,62 4,70 81,90 -8.323,15 
823,37 885,08 2.010,52 61,71 3,26 35,17 -2.170,38 
1.050,00 1.149,19 5.967,70 99,19 6,02 85,46 -8.476,74 
1.989,53 2.038,42 1.388,32 48,89 2,84 31,90 -1.559,53 
2.094,69 2.182,50 3.174,65 87,81 3,62 59,19 -5.197,36 
2.214,39 2.292,68 3.864,31 78,29 4,94 103,94 -8.137,51 
2.700,00 2.775,00 2.532,32 75,00 3,38 
 
0,00 
2.973,59 3.089,03 7.477,96 115,44 6,48 110,52 -12.758,97 
4.487,57 4.587,48 4.636,04 99,91 4,64 63,89 -6.383,21 
4.648,94 4.695,74 1.477,61 46,80 3,16 54,18 -2.535,75 
4.714,26 4.790,19 2.804,21 75,93 3,69 50,89 -3.864,05 
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700,00 823,37 123,37 0,12 20,51 -14,41 2.530,81 
885,08 975,00 89,92 0,09 22,59 -8,53 2.030,84 
2.700,00 2.775,00 75,00 50,25 12,85 -3.768,74 963,53 
     
-4.000 6.000 
Tendo em conta o volume de terras a procurar em empréstimo não se justifica o dimensionamento de 






O pavimento é uma estrutura laminar e estratificada que tem como principal função oferecer uma 
superfície resistente destinada à circulação de veículos. É composto por camadas de materiais distintos 
que lhe conferem capacidade de suporte. Assim, geralmente, as camadas superiores são ligadas por 
betumes ou ligantes hidráulicos que estabilizam as mesmas e lhes conferem capacidade de resistência 
às tensões de tração compressão e corte. Já as camadas inferiores são compostas normalmente por 
materiais granulares de maiores dimensões do que os componentes das anteriores e não são ligadas 
pelo que não têm coesão e resistem apenas as tensões de compressão e corte. 
 
Fig 5.15 – Representação das camadas de pavimentos e das extensões que controlam a ruina do 
mesmo (INIR,2009) 




Tendo em conta o tipo de ligante existem diferentes tipos de pavimentos, como já foi visto na 
exposição teórica referente à pavimentação.  
O tipo de pavimento escolhido, foi do tipo flexível e tem como fundamentos o facto de esta obra se 
realizar na encosta do rio Douro e por isso num terreno muito acidentado. Logo, o pavimento deve ser 
de fácil adaptação a eventuais recalques solo, o que se verifica no caso dos pavimentos flexíveis pois 
estes absorvem a Acão das cargas através da deformação ao invés de possuírem uma grande 
resistência. Além disso, são de rápida execução o que numa obra de requalificação é um parâmetro 
muito importante pois não se pode manter a rodovia fechada muito tempo. Por ultimo, esta decisão 
prende-se também com fatores económicos já que a opção tomada diminuiria o custo da obra. 
As solicitações a que um pavimento está sujeito são fundamentalmente o tráfego e as temperaturas. No 
seu dimensionamento estes são os fatores mais relevantes. 
5.5.2 ESTUDO DO TRÁFEGO 
O tráfego transmite ao pavimento diferentes tipos de solicitações entre as quais forças verticais 
provocadas pelo peso ou ainda forças tangenciais provocadas pelo deslizamento ou pela própria 
rotação dos pneumáticos. Estas últimas não assumem grande relevância para o dimensionamento do 
pavimento mas sim para as texturas do mesmo.  
Por conseguinte, importa então quantificar a carga gerada pelos veículos realizando um estudo de 
trafego baseado no estudo fornecido pela EP e que integra o projeto de Beneficiação cedida. 
O estudo de tráfego, realizado pela empresa Exato, Lda para a EP (Estradas de Portugal) no âmbito do 
projeto que esta propôs para a EN108 os valores são os seguintes: 
Quadro 5.13 Estudo de trafego EP 
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Com base no estudo de tráfego realizado pode extrair-se a taxa média de crescimento anual: 
 
                     
 
               
 
  √
      
      
 










Assim, t = 0,034 
Deste modo e considerando que o ano de abertura da estrada seria 2015, que o período de vida do 
pavimento seria 15 anos, tendo em conta que se trata de um caso de requalificação em vez dos 
habituais 20 anos para pavimentos flexíveis, e que o trafego médio anual de 2011 é (4090 + 3596) /2 = 
3843, temos: 









2015 4393 12 
2016 4542 12 
2017 4697 13 
2018 4856 13 
2019 5022 14 
2020 5192 14 
2021 5369 15 
2022 5551 15 
2023 5740 16 
2024 5935 16 
2025 6137 17 
2026 6346 17 
2027 6561 18 
2028 6785 19 
2029 7015 19 
2030 7254 20 
(TMA)p – Tráfego médio anual para 
o período do dimensionamento; 
(TMA)1 – Tráfego médio anual para 
o ano de abertura; 
t – taxa média de crescimento anual. 





A temperatura tal como o tráfego tem influência no dimensionamento de um pavimento flexível. No 
caso concreto da temperatura, isto deve-se ao facto de as misturas betuminosas apresentarem uma 
rigidez que varia fortemente com a temperatura. Como os pavimentos flexíveis são constituídos por 
misturas betuminosas, a temperatura é um fator de alta relevância para este projeto. 
Para a avaliação das temperaturas e dos seus efeitos nas várias camadas do pavimento o manual da 
conceção/dimensionamento de pavimentos rodoviários do instituto da construção contem anexos 
resultantes de um trabalho desenvolvido na JAE-DSREN que determinam as temperaturas de cálculo 
em grande parte das zonas do Pais. Para a zona em questão o quadro seguinte reserva a informação 
pretendida. 
 
Quadro 5.15 -. Dados para o dimensionamento do pavimento 
Conceção/Dimensionamento 
de pavimentos rodoviários – 
Anexo – pag. A.11 















17,2 26 25 Q1 
 
5.5.4 PRÉ-DIMENSIONAMENTO 
Tendo em conta os valores bastante reduzidos do tráfego a espessura necessária para as camadas de 
desgaste e regularização é também ela bastante reduzida pelo que o uso de uma camada de macadame 
betuminoso é dispensado, uma vez que, com espessuras muito pequenas estes tipos de camadas 
apresentam grandes dificuldades de compactação. 
Assim, o pavimento apresenta apenas 3 camadas que se preveem suficientes para as solicitações a que 
este está sujeito. Uma de desgaste composta por betão betuminoso de espessura 5 cm, uma camada de 
regularização de macadame betuminoso com 8 cm de espessura e uma camada base de material 
granular e espessura 15 cm, a que se junta a fundação cujo valor do índice de CBR foi arbitrado, uma 
vez que no projeto de beneficiação proposto pela EP não foi realizado nenhum estudo geológico. 
Tendo em conta que grande parte da rodovia está em aterro é simples garantir a capacidade da 
fundação igual ou superior ao equivalente a um CBR de 8%. Além disso, nos casos em que tal não 
suceder é fácil atingir essa capacidade através de geossintéticos não muito dispendiosos. Posto isto, o 
valor adotado é bastante razoável, pelo lado da segurança. 
Segundo a metodologia proposta pela Shell: 
Ef [MPa] = 10 x CBR (%)          (5.3) 
Egr  = 0,2 x (h x 10)
0,45 
x Ef          (5.4) 
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Como Egr = 160 = 2 x 80 = 2 x Ecamada anterior, a camada granular é composta por material bitado sem 
recomposição (tout-venant) aplicado em camada de base (BG) com valor do coeficiente de poisson de 
0,35. 
O módulo de deformabilidade da camada de betão betuminoso depende da temperatura de cálculo. 
Para a utilização desses anexos é necessário ter conhecimento da frequência prevalecente na rodovia 
pelos pesados, assim como da classe do betume a utilizar. A classe de betume considerada foi de 50/70 
pois tem a viscosidade mais aconselhada para camadas de desgaste (pag. 16 do Manual de Conceção 
de Pavimentos para a Rede Rodoviária Nacional), já a frequência depende da velocidade, sendo o 
valor desta ultima referente à velocidade dos veículos pesados que no caso concreto deste projeto foi 
considerada 30 km/h [f=5 Hz, para r=10.5 cm]. 
 
   
     
 




                    
      
 
 
                
 
t [s] – tempo de carregamento; 
r [m] – raio  do circulo equivalente à 
área de contacto; 
v[m/s] – velocidade média do tráfego 
de pesados; 
T [s] – Período. 
 
Ef – módulo de deformabilidade da 
fundação; 
Egr – módulo de deformabilidade da 
camada granular, 




Tendo por base os valores anteriores e o anexo A14.a temos que viria ED=3200 MPa 
 
Fig 5.16 – Pavimento pré-dimensionado 
5.5.5 FUNCIONAMENTO ESTRUTURAL 
Posteriormente ao pré dimensionamento do pavimento há que testar o seu funcionamento estrutural. 
Para isso foi utilizado o programa Alize para o cálculo das extensões estimadas do pavimento proposto 
e comparado com os valores das extensões limites calculados através dos dois critérios de ruína sendo 
eles a rotura através da fadiga por tração das camadas ligadas ou por deformação permanente 
excessiva. 
No caso da rotura por fadiga horizontal nas camadas ligadas, como já foi visto anteriormente, esta não 
depende das cargas verticais mas sim da deformação do pavimento. É responsável pela fendilhação do 
pavimento e o seu limite é calculado por uma expressão proposta pela Shell: 
                                     
Por outro lado, a rotura por deformação excessiva acontece por deformação de todos as camadas mas é 
seguro limitar-se ao valor da extensão de compressão da parte superior do solo de fundação. O seu 
valor limite é calculado através de uma expressão também proposta pela Shell: 
                                       
 
  
  ad – Extensão de tração máxima 
admissível; 





-3 – valores do 
coeficiente para betumes 
betuminosos; 
N – Número acumulado de passagens 
de eixos padrão. 
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Portanto, para obter os valores das extensões limite é preciso calcular o número acumulado de 
passagens do eixo padrão que através do manual de conceção de pavimentos para a rede rodoviária 
nacional, depende do período de dimensionamento (p-15 anos), da taxa média de crescimento anual (t-
0,034) e ainda do fator de agressividade: 
 
 
Quadro 5.16 – Dados para o calculo do numero de eixos padrão 
 
Manual de conceção de 
pavimentos para a rede 
rodoviária nacional 
 Dependências Quadro/pag. 
Classe de trafego: T7 (TMDA)p Quadro 2,1/pag. 6 
α (fator de agressividade): 
2 
(TMDA)p, eixo padrão Quadro 2,5/pag.10 
 
(*) O valor do fator de agressividade para uma rodovia com uma classe de trafego 7 requer estudos 
específicos. Mas como no estudo de trafego realizado pelo EP não há qualquer tipo de discriminação 
relativamente aos tipos de eixos, não é possível a realização desse estudo pelo que o valor que é 
tomado para o fator de agressividade é o da classe seguinte. 
 
   
                    
        
     
                         
                                   
 
Pelo que, considerando o valor de k mais condicionante, 
 
                                                                              
                                                                                   
 
Encontrados os valores limite para a verificação do funcionamento estrutural de pavimento proposto 
recorre-se à ferramenta Alize que é um software que se baseia no LCPC e avalia o comportamento dos 
pavimentos pressupondo um modelo de camadas múltiplas elásticas. 
 
 




Quadro 5.17 – Dados para o dimensionamento no alize 
Dados Valor Alize 
Número de camadas 4 4 
Eixo padrão 80 kN 1 
Condições de ligação das 
camadas 
Camada 1/2: ligada 1 
Camada 2/3: ligadas 1 
Camada 3/4: desligadas 1 
Espessura das camadas 
Camada 1: 5 cm 5 
Camada 2: 8 cm 8 
Camada 3: 15 cm 15 
Raio das rodas 12,5 cm 10,5 










Espaço entre as rodas 3*R=3*12,5=37,5 cm 31,5 
Módulo de deformabilidade 
das camadas 
3200 MPa 32000 (bar) 
5000 MPa 30000 (bar) 
160 MPa 1600 (bar) 
80 MPa 800 (bar) 









Quadro 5. 18 Tabela resultado do alize 
 
Voltando agora ao referido no início deste assunto, sabemos que os valores que são relevantes são: 
εt = -0,255 x 10-3 (fadiga por tração), o valor é inferior ao      logo não deve existir possibilidade de 
rotura devido a fadiga por tração. 
εz = 0,566 x 10-3 (deformação excessiva), o valor é inferior ao      logo é garantido que a 
deformação não é superior a admitida pelo que não acorre rotura devido a deformações. 
 
  






Num projeto de conservação a drenagem é um tema muito importante uma vez que, muitas das vezes, 
é devido a deficiências no sistema de drenagem que o pavimento das rodovias fica degradado ou pelo 
menos acelera o processo de degradação. Neste caso concreto, como vimos no dimensionamento do 
pavimento, o tráfego tem valores extremamente reduzidos pelo que os problemas que no futuro este 
venha a apresentar têm fortes probabilidades de se dever ao sistema de drenagem se este não estiver 
em plenas condições. Além disso o terreno em que a estrada está implantada situa-se na encosta do 
Douro numa das zonas mais inclinadas da bacia hidrográfica. 
5.6.2. COLETORES 
 
Os coletores foram o órgão de drenagem escolhido, uma vez que a exígua largura da faixa de rodagem 
não permite a colocação de valetas regulamentares e de forma triangular para a recolha das águas que 
escorrem dos taludes de escavação e da plataforma da rodovia. Por razões de segurança, estas 
deveriam ter dimensões suficientes que permitisse o encaminhamento das águas pluviais sem que 
houvesse transbordo para a plataforma mas para isso as valetas teriam de ser semicirculares de modo a 
permitir o escoamento de um caudal superior e não ocupar muito espaço. Com essas características e 
tendo em conta a reduzida largura da faixa, o risco de um veículo colocar a roda na valeta é muito 
grande. 
 
Deste modo, optou-se pelo colocação de coletores de rasgo na extensão em escavação a retificar. Este 
coletor tem uma secção de 30 centímetros com uma abertura de 1,5 centímetros para que não entre 
muita terra para o seu interior, assim como está ilustrado na imagem seguinte. 
  
Fig 5.17 – Rede hidrográfica 




Este tipo de coletor implica uma caixa de limpeza a cada sessenta metros para evitar obstruções. De 
modo a evitar grandes custos, a caixa foi dimensionada com uma altura suficiente para que os resíduos 
fiquem depositados e uma largura adequada à introdução de um braço com o fim de se efetuar a 
limpeza. 
  
Fig 5.18 – Representação do pneumático de 
um veículo na valeta 
Fig 5.19 - Pormenor das caixas 
de limpeza 
Fig 5.20- Pormenor do coletor 




5.6.3 PASSAGENS HIDRÁULICAS 
Uma passagem hidráulica é uma conduta que permite o escoamento da água sob uma estrada ou 
qualquer outra obstrução ao curso normal da mesma. 
O traçado da rodovia em questão nas zonas de retificação corta algumas linhas de água. Este facto é 
facilmente compreensível tendo em conta que a estrada está implantada na zona da encosta do rio 
Douro, como já foi referido. 
As imagens seguintes ilustram os casos em que, ao retificar a rodovia, o traçado retificado corta 
pequenos cursos de água levando à necessidade do dimensionamento de passagens hidráulicas.  
Fig 5.21 – Ilustração dos locais resultantes da diretriz do caso de requalificação onde passam 
cursos de água 




Para o dimensionamento das passagens hidráulicas é necessário conhecer o valor do caudal para cada 
um dos cursos. Esse valor é obtido considerando o método racional, com base na intensidade máxima 
de precipitações e o coeficiente de escoamento. 
  
   
   







Recorrendo à carta militar à escala 1:25000, facultada pela EP, foram medidas as áreas de contribuição 
dos terrenos adjacentes a cada um dos cursos de água. Na figura seguinte ilustram-se as subbacias de 
onde se obteve cada uma das áreas e representam-se as passagens hidráulicas )─(  no traçado 




/s] – Caudal; 
C – Coeficiente de escoamento; 
A [ha] – Área da bacia; 
I [mm/h] – Intensidade máxima de 
precipitação. 
Fig 5.22 – Subbacias hidrográficas 




Quadro 5.19 – Áreas das subbacias 
km’s Áreas (ha) 
3+510 (1) 8,5 
3+655 (2) 5 
4+590 (3) 5,5 
 4+625 (4) 8,5 
 
5.6.3.1.1 Intensidade máxima de precipitação 
Para caracterizar a hidrologia da zona foram utilizadas as curvas IDF (intensidade, duração e 
frequência) que permitem estimar o valor da precipitação da zona necessária ao cálculo do caudal. 
Sabemos que a estrada se situa numa zona de curvas com tramas iguais às curvas de Lisboa, como 
podemos ver na imagem seguinte. O período de retorno adequado é 50 anos. 
 
Fig 5.23 – Dados das curvas IDF  
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Utilizando a fórmula de Kirpich: 
 
 
            
     
      






Quadro 5.20 – Valores do tempo de duração da chuvada 
km's ΔH L (km) I (%) tc (h) tc (min) 
3+510 0,176 0,56 0,31 0,07 3,99 
3+655 0,115 0,35 0,33 0,05 2,73 
4+590 0,1 0,485 0,21 0,07 4,21 
4+625 0,226 0,86 0,26 0,10 5,95 
 
Considerando então o tempo da chuvada de 5 minutos temos: 
                                      
 
I [mm/h] – Intensidade de 
precipitação; 
a,b – parâmetros constantes 
dependentes das curvas IDF  e do 
período de retorno(adimencionais); 
t [min] – duração da chuvada 
tc – Tempo de duração da chuvada; 
L – Comprimento do curso de água; 
I – Inclinação média do curso de 
água. 




A escolha do coeficiente depende uma vez mais da zona que possui uma topografia montanhosa pelo 
que se adotou um C= 0,4. 
Assim, 
  
               
   
                
 
 
Quadro 5.21 – Valores dos caudais 
km’s  Q (m
3
/s) 
3+510  1,4 
3+655  0,8 
4+590  0,9 
 4+625  1,4 
 
Uma vez que os caudais têm valores tão reduzidos, o dimensionamento das passagens hidráulicas 
deverá ser limitado pelo valor mínimo para que possam ser efetuados os trabalhos de limpeza. Logo o 
valor do diâmetro deverá ser 1 metro. 
 
Para a verificação do dimensionamento do diâmetro da passagem hidráulica foram utilizados os 
abacos de determinação da altura normal, da altura crítica e da secção molhada, que se encontram nos 





     
 




   
         
 
       
 
 




Secção circular => λ = 1 
Através do abaco temos que: ζ n = 0,46 
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Q [m
3
/s] – Caudal; 
K – coeficiente de rugosidade; 
p – inclinação da passagem 
hidráulica; 
R [m] – raio da passagem hidráulica. 





Secção circular => λ = 1 
Através do abaco temos que ζ  = 0,68 m 
Ø=1 => yc =0,68 m 
Secção molhada: 
yc =0,68 m e Secção circular => λ = 1 então: 
 
  
                     
 
 
    
                                




   
    
    
 
 
   
 
 
                
Assim, provado que velocidade de escoamento não levantará problemas de corrosão, o diâmetro das 
passagens fica estabelecido no valor de 1 metro. 
Tendo em conta as elevadas inclinações do terreno e a impossibilidade de as inclinações das passagens 
hidráulicas as acompanharem, devido as elevadas velocidades que a água atingiria danificando a 
passagem, assim foram calculadas as alturas de queda a que o curso da água teria de estar sujeito 
dissipação da energia. Estipulou-se um valor máximo de 2% de inclinação e com base na 
trigonometria dos triângulos retângulos da imagem seguinte foi calculada a altura total de queda. 
 
Fig 5.24 Diagrama elucidativo do cálculo da altura de queda 
 
















3+510 20 22,34 2 6,9 
3+655 30 31,52 2 8,8 
4+590 25 18,5 2 9,1 
4+625 25 31,25 2 7,4 
Q [m
3
/s] – Caudal; 
g [m
2
/s] – aceleração da gravidade; 
R [m] – raio da passagem hidráulica. 











A sinalização em qualquer tipo de obra é de extrema importância, pois permite garantir que qualquer 
utente da estrada está em condições de a utilizar em plenas condições de segurança, se respeitar a 
sinalização em causa. Esta deve ser de perceção rápida e segura. 
Para que tal suceda a sinalização deve comtemplar a sinalização horizontal, vertical e guardas. Neste 
caso em concreto é por se tratar de uma requalificação, é importante também definir a sinalização 
temporária e os estreitamentos da via para realização da obra.   
O estudo da sinalização é baseado nas Normas em vigor referidas no Capítulo de Drenagem, 
Sinalização e Segurança e neste caso em concreto estabelecido pela EP no projeto de intervenção que 
já tinha sido proposto para este Estrada Nacional. 
 
5.7.2 SINAIS HORIZONTAIS 
Na sinalização horizontal, deve definir-se as linhas longitudinais, transversais e ainda o guiamento e 
balizagem. 
  

















Linhas longitudinais contínuas: 
 
Guias laterais para delimitação das 
faixas de rodagem (G); 
Separação absoluta das vias (LBC). 
Linhas de paragem: 
 
As linhas de paragem são 
linhas que auxiliam outros 
meios de sinalização 
indicando o local de 
paragem. São 
acompanhadas por uma 
inscrição “STOP” a 2 
metros de distância desta. 
Marcadores: 
Dispositivo que pretende 
guiar o condutor ao longo 
da estrada. 
 
Linhas Longitudinais descontínuas: 
 
Separação de vias (LBT); 
Delimitação das vias de 
abrandamento e de aceleração ( 
LBTg); 
Entrecruzamentos; 
Pré-sinalização de aviso de 
surgimento de uma linha contínua 





São dispositivos de 
balizagem lateral 
colocados no limite 
exterior da berma fixados 
às guardas de segurança 
e contendo um dispositivo 
refletor fixado sendo este 
branco à direita e amarelo 
a esquerda do condutor. 
 
5.7.3 SINAIS VERTICAIS 
A sinalização vertical é dividida em duas componentes distintas. A primeira é a sinalização vertical de 
código que comtempla sinais de código e setas do sistema informativo tais como sinais de perigo, de 
obrigação, de cedência de passagem, de proibição, de zona, entre outros. 
 
Fig 5.26 – Exemplos de sinalização 
vertical de código 




Já a segunda é a sinalização vertical de orientação, tais como os painéis de seleção de vias, painéis de 
afetação de vias, painéis de identificação de localidades entre outros. 
5.7.4 GUARDAS 
O Estudos da E.P. prevê mudar as guardas de segurança ao longo de toda a extensão e acrescentar 
dispositivos de proteção de motociclistas previstas mo decreto de lei 33/2004. 
  
  
Fig 5.27 - Exemplos de sinalização vertical de 
orientação 
 
Fig 5.28 – Ilustração de guardas metálicas 
semi-fexiveis 
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5.8 COMPARAÇÃO DA REABILITAÇÃO E DA REQUALIFICAÇÃO 
5.8.1 INTRODUÇÃO 
Completado este Estudo Prévio, importa fazer uma comparação entre as duas situações possíveis, ou 
seja a requalificação aqui proposta ou uma simples reabilitação. Importa perceber e analisar as 
vantagens e desvantagem de cada uma das situações. 
DIAGRAMA DE VELOCIDADES 
As velocidades atingidas em ambos os casos são bastante distintas e proporcionam também elas uma 
qualidade da circulação muito distinta. Os gráficos seguintes apresentam a variação da velocidade ao 
longo de todo o traçado no caso de reabilitação simples e requalificação, prospectivamente 
 
Fig 5.29 - Variação da velocidade ao longo da rodovia no caso da REABILITAÇÃO 
 
 












































































































































































































































































































































































CASO DA REABILITAÇÃO 
 
CASO DA REQUALIFICAÇÃO 




Analisando os gráficos resultantes, é fácil perceber que a requalificação permite um ganho de 20 km/h. 
Além disso rodovia consegue também variações de velocidades muito mais regulares e homogéneas 
permitindo ao condutor um melhor ajuste das velocidades praticadas ao em todo o desenvolvimento da 
rodovia.  
Além disso as velocidades praticadas no caso de uma requalificação estão mais próximas das que se 
pratica nas estradas municipais e nacionais envolventes. Já no caso da reabilitação as velocidades são 
demasiado baixas e levam a descredibilização dos limites impostos por parte dos condutores incitando 
o desrespeito pelos mesmos que provoca despistes. 
 
5.8.3 TEMPO DE PERCURSO 
Numa situação hipotética em que ao percorrer a rodovia não há congestionamento de trafego, ou 
outros quaisquer tipo de impedimentos a que um veiculo execute todo o percurso praticando, as 
velocidades máximas permitidas em cada um dos elementos é possível percorrer toda a estrada em 493 
segundos no caso de reabilitação simples e 295 segundos no caso de requalificação, o equivalente a 
8,22 minutos e 4,92 minutos, prospectivamente. Isto corresponde a uma redução muito próxima de 
metade do tempo (45%) no tempo em que qualquer veículo demoraria a percorrer a estrada. 
Os quadros que apresentam os valores das velocidades e tempos nos dois cenários, reabilitação ou 
requalificação encontram-se nos anexos. 
 
5.8.4 CUSTO 
O custo do empreendimento é sempre um especto bastante relevante e por isso a estimativa orçamento 
deve ser detalhada. Assim o orçamento foi dividido em terraplenagens, drenagem, pavimentação, 
sinalização, expropriações e viadutos. A todos estes parâmetros somou-se ainda um arredondamento 
que representa 4% do custo de todos esses parâmetros. Esta opção deve-se ao nível dos estudos 
desenvolvidos (Estudo prévio). É de admitir, por isso, que não tendo sido previstas todas as rubricas 
que só poderiam ser compridas com outro nível mais avançado (Projeto de execução). 
As tabelas de custos detalhadas são apresentadas noas anexos fazendo-se acompanhar das tabelas de 
cálculos auxiliares, relativas às áreas de taludes, de expropriações, de viadutos entre outras. 
 
Quadro 5.24 – Quadro resumo de custos 
 REABILITAÇÃO REQUALIFICAÇÃO 
Terraplenagem 0 466.960 
Drenagem 23.365 212.525 
Pavimentação 543.641 548.351 
Sinalização 248.425 258.425 
Expropriações 0 377.908 
Viadutos 0 983.895 
Arredondamento 244.629 113.923 
TOTAL 1.060.061 2.961.986 
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5.8.5 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
A motivação para a realização de um projeto de conservação, deve ser não só a necessidade mas 
também a maximização do bem-estar social, os custos que o empreendimento implica quer ao nível da 
construção quer ao nível da exploração, ou fatores paisagísticos e tantos outros que são influenciados 
pela obra. Assim, é necessário ter-se em conta todos os efeitos que afetam direta ou indiretamente a 
alocação de recursos. 
Tendo em conta a limitação de tempo e recursos para a realização deste trabalho não foi possível o 
estudo detalhado de cada um dos aspetos influenciados pela realização da obra em causa. Posto isso, 
foram elaboradas duas análises distintas, uma análise multicritério que resulta numa ponderação da 
influência de vários fatores utilizados no conjunto como critério de decisão e uma analise custo-
benefício em que nos benefícios apenas é considerada a poupança de tempo como representatividade 
dos custos de exploração, como o desgaste dos veículos, o consumo de combustível, entre outros. 
 
5.8.5.1 Análise multicritério 
 
Quadro 5.25 – Analise multicritério 
Facto Peso (%) Reabilitação Requalificação 
Velocidade 25 1 3 
Custo do Empreendimento 40 4 2 
Custo de Exploração 10 2 3 
Vida útil 10 3 4 
Inserção paisagística 5 3 2 
Fatores sociais 
Utilizadores 5 2 4 
Localidades 
servidas 
5 2 4 
   2,70 2,75 
 
5.8.5.2 Análise custo-benefício 
 
Considerando que o tráfego pesado representa 5% do TMDA (tráfego médio diário anual) temos que 
TMDA=440 veículos. 
 
Poupança de tempo (p) = 493-295=198 segundos = 3,3 minutos = 0,055 horas 
P x TMDA x 30 = 726 horas poupadas por mês 
  




Note-se no entanto, que a extensão retificada alarga toda a plataforma para 8 metros em detrimento 
dos 6 metros atuais que se mantém na reabilitação assim como, nos viadutos se previu uma largura de 
10 metros. O trafego atual da estrada é muito reduzido e a largura pode ser um fator de grande 
influência. O aumento desta, prevendo futuras intervenções, deverá provocar um aumento de trafego 
futuro e por consequência o aumento significativo das horas poupadas por mês e custos de exploração. 
Nesta análise custo-benefício, a quantificação do benefício é referente apenas ao tempo poupado pela 
dificuldade de meios para caracterizar aos restantes custos de exploração. Tendo em conta os valores 
de horas poupadas calculadas desta analise só pode resultar que neste caso a reabilitação é a melhor 
opção.  










Ao longo deste trabalho procurou-se abranger quase a totalidade dos aspetos ligados às diferentes 
metodologias de conservação periódica ou corrente de uma rodovia de modo a atingir os objetivos 
propostos. De um modo geral, estes objetivos foram conseguidos, tendo em conta a abrangência dos 
conhecimentos envolvidos em todas as metodologias e o tempo limitado para a realização deste 
trabalho. Foram estudados os conceitos necessários para um melhoramento de uma obra deste género, 
a nível de: 
o comodidade; 
o custos de exploração; 
o custos de construção; 
o reaproveitamento do material; 
o maior durabilidade. 
A vantagem global da matéria tratada nesta dissertação, está amplamente relacionado com os 
interesses atuais do País na medida em que o conhecimento necessário para a realização desta 
dissertação vai totalmente de encontro às necessidades da rede rodoviária nacional.  
Em termos de aplicabilidade em Portugal, a Legislação em vigor necessita de uma maior atenção para 
o caso da conservação e em função da tipologia dos trabalhos e, pensa-se, que é necessária uma 
reformulação, abrangendo melhor estas situações, já que as atuais Normas do Traçado estão apenas 
vocacionadas para novas rodovias. 
A auscultação estrutural e funcional a um pavimento rodoviário flexível existente envolve um 
conjunto de métodos que, quando executados corretamente, permitem o atempado conhecimento da 
necessidade de conservação. 
A drenagem deficiente tem como consequência vários problemas quer nos pavimentos assim como 
nos solos de fundação, pelo que se torna essencial realizar estudos sobre drenagem e prever métodos 
de combate às águas superficiais assim como soluções de drenagem profunda. 
Relativamente ao capítulo referente ao caso de estudo, foram apresentadas duas situações distintas 
para uma mesma rodovia. Os resultados foram bastante díspares em termos essencialmente de 
comodidade, custos de exploração e custos de construção. Da análise dos resultados para cada um dos 
casos, obtida através de uma análise multicritério e ainda de uma análise custo-benefício, conclui-se 
que o caso da reabilitação é o mais apropriado para esta situação na medida em que a requalificação 
implicaria custos demasiado elevados que não se justificariam pelos ganhos. Por outro lado salientou a 
importância que análises deste tipo têm em cada caso de conservação. 
Os aspetos que podiam ser melhorados na obtenção dos resultados são os custos de exploração, os 
quais não foram previstos detalhadamente, não permitindo uma visão eficaz de grande parte dos 
benefícios.  
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Este tema deixa um campo bastante vasto para desenvolvimentos futuros em várias direções. O 
melhoramento da qualidade do pavimento requer uma procura incessante por matérias melhores e 
mais baratas, quer através da reciclagem quer do uso de resíduos provenientes da construção em geral. 
Além disso, os trabalhos futuros mais relevantes neste campo devem estar relacionados com sistemas 
de informação do estado de conservação das rodovias. A rede rodoviária compreende milhares de 
quilómetros. Este facto dificulta o conhecimento total do seu estado de conservação sem o recurso a 
sistemas de informação e de intercomunicação entre as autarquias e a entidade responsável pelas 
rodovias nacionais (EP). Além disso o estudo de propostas de implementação dos instrumentos 
necessários para a observação do pavimento em táxis ou autocarros que por descreverem 
periodicamente o mesmo itinerário, permitiriam dados de grande relevância sobre a necessidade de 
conservação das rodovias. 
Em suma, esta área apesar de contar com metodologias bastante enraizadas, não descura a 
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Anexo A – Abaco para a determinação da altura normal 
 























Anexo C – Abaco para determinação da secção molhada 
 






















0 49,43 49,43 Recta 
 
50 4 
49,43 64,43 15 Clotóide 
 
50 1 
64,43 98,57 34,14 Curva 80 50 2 
98,57 117,32 18,75 Clotóide 
 
50 1 
117,32 148,44 31,12 Curva 70 47 2 
148,44 167,92 19,48 Clotóide 
 
47 1 
167,92 203,22 35,3 Curva 30 31 4 
203,22 218,22 15 Clotóide 
 
31 2 
218,22 245,06 26,84 Recta 
 
50 2 
245,06 260,06 15 Clotóide 
 
50 1 
260,06 319,85 59,79 Curva 30 31 7 
319,85 334,85 15 Clotóide 
 
31 2 
334,85 380,59 45,74 Recta 
 
50 3 
380,59 395,59 15 Clotóide 
 
50 1 
395,59 419,75 24,16 Curva 45 38 2 
419,75 434,75 15 Clotóide 
 
38 1 
434,75 626,27 191,52 Recta 
 
50 14 
626,27 641,27 15 Clotóide 
 
50 1 
641,27 670,26 28,99 Curva 35 33 3 
670,26 690,72 20,46 Clotóide 
 
33 2 
690,72 708,18 17,46 Curva 50 40 2 
708,18 722,68 14,5 Clotóide 
 
40 1 
722,68 814,99 92,31 Curva 30 31 11 
814,99 850,76 35,77 Clotóide 
 
31 4 
850,76 878,56 27,8 Curva 45 38 3 
878,56 893,56 15 Clotóide 
 
38 1 
893,56 912,3 18,74 Recta 
 
50 1 
912,3 927,3 15 Clotóide 
 
50 1 
927,3 967,77 40,47 Curva 40 36 4 
967,77 982,77 15 Clotóide 
 
36 2 
982,77 994,8 12,03 Recta 
 
50 1 
994,8 1009,8 15 Clotóide 
 
50 1 
1009,8 1035,89 26,09 Curva 30 31 3 
1035,89 1049,72 13,83 Clotóide 
 
31 2 
1049,72 1103,06 53,34 Curva 30 31 6 
1103,06 1125,78 22,72 Clotóide 
 
31 3 
1125,78 1156,53 30,75 Curva 70 47 2 
1156,53 1189,71 33,18 Clotóide 
 
47 3 














1189,71 1230,85 41,14 Curva 40 36 4 
1230,85 1262,43 31,58 Clotóide 
 
36 3 
1262,43 1295,06 32,63 Curva 130 50 2 
1295,06 1314,71 19,65 Clotóide 
 
50 1 
1314,71 1354,79 40,08 Curva 35 33 4 
1354,79 1377,85 23,06 Clotóide 
 
33 3 
1377,85 1406,92 29,07 Curva 30 31 3 
1406,92 1430,38 23,46 Clotóide 
 
31 3 
1430,38 1472,05 41,67 Curva 45 38 4 
1472,05 1487,05 15 Clotóide 
 
38 1 
1487,05 1509,66 22,61 Recta 
 
50 2 
1509,66 1524,66 15 Clotóide 
 
50 1 
1524,66 1567,42 42,76 Curva 90 50 3 
1567,42 1582,42 15 Clotóide 
 
50 1 
1582,42 1825,15 242,73 Recta 
 
50 17 
1825,15 1840,15 15 Clotóide 
 
50 1 
1840,15 1889,26 49,11 Curva 110 50 4 
1889,26 1928,86 39,6 Clotóide 
 
50 3 
1928,86 1952,36 23,5 Curva 75 49 2 
1952,36 1967,36 15 Clotóide 
 
49 1 
1967,36 1994,56 27,2 Recta 
 
50 2 
1994,56 2009,56 15 Clotóide 
 
50 1 
2009,56 2031,96 22,4 Curva 45 38 2 
2031,96 2043,07 11,11 Clotóide 
 
38 1 
2043,07 2096,17 53,1 Curva 30 31 6 
2096,17 2120,83 24,66 Clotóide 
 
31 3 
2120,83 2154,37 33,54 Curva 30 31 4 
2154,37 2169,37 15 Clotóide 
 
31 2 
2169,37 2202,38 33,01 Recta 
 
50 2 
2202,38 2217,38 15 Clotóide 
 
50 1 
2217,38 2251,04 33,66 Curva 85 50 2 
2251,04 2263,1 12,06 Clotóide 
 
50 1 
2263,1 2286,72 23,62 Curva 60 44 2 
2286,72 2308,55 21,83 Clotóide 
 
44 2 
2308,55 2331,13 22,58 Curva 30 31 3 
2331,13 2365,95 34,82 Clotóide 
 
31 4 
2365,95 2406,3 40,35 Curva 35 33 4 
2406,3 2441,06 34,76 Clotóide 
 
33 4 
2441,06 2461,93 20,87 Curva 30 31 2 
2461,93 2469,94 8,01 Clotóide 
 
31 1 
2469,94 2493,02 23,08 Curva 70 47 2 
2493,02 2512,32 19,3 Clotóide 
 
47 1 
2512,32 2537,24 24,92 Curva 50 40 2 















2537,24 2552,24 15 Clotóide 
 
40 1 
2552,24 2581,96 29,72 Recta 
 
50 2 
2581,96 2596,96 15 Clotóide 
 
50 1 
2596,96 2620,81 23,85 Curva 35 33 3 
2642,28 2661,92 19,64 Curva 30 31 2 
2661,92 2667,27 5,35 Clotóide 
 
31 1 
2667,27 2683,13 15,86 Curva 30 31 2 
2683,13 2701,53 18,4 Clotóide 
 
31 2 
2701,53 2715,99 14,46 Curva 50 40 1 
2715,99 2729,34 13,35 Clotóide 
 
40 1 
2729,34 2742,14 12,8 Curva 40 36 1 
2742,14 2763,84 21,7 Clotóide 
 
36 2 
2763,84 2782,66 18,82 Curva 65 45 1 
2782,66 2820,12 37,46 Clotóide 
 
45 3 
2820,12 2838,55 18,43 Curva 35 33 2 
2838,55 2867,95 29,4 Clotóide 
 
33 3 
2867,95 2920,4 52,45 Curva 40 36 5 
2920,4 2941,33 20,93 Clotóide 
 
36 2 
2941,33 2952,56 11,23 Curva 55 42 1 
2952,56 2970,11 17,55 Clotóide 
 
42 2 
2970,11 2985,89 15,78 Curva 75 49 1 
2985,89 3000,89 15 Clotóide 
 
49 1 
3000,89 3013,34 12,45 Recta 
 
50 1 
3013,34 3028,34 15 Clotóide 
 
50 1 
3028,34 3056,63 28,29 Curva 60 44 2 
3056,63 3064,22 7,59 Clotóide 
 
44 1 
3064,22 3084,73 20,51 Curva 40 36 2 
3084,73 3099,73 15 Clotóide 
 
36 2 
3099,73 3135,27 35,54 Recta 
 
50 3 
3135,27 3150,27 15 Clotóide 
 
50 1 
3150,27 3172,8 22,53 Curva 90 50 2 
3172,8 3181,28 8,48 Clotóide 
 
50 1 
3181,28 3207,07 25,79 Curva 100 50 2 
3207,07 3222,22 15,15 Clotóide 
 
50 1 
3222,22 3263,89 41,67 Curva 55 42 4 
3263,89 3278,3 14,41 Clotóide 
 
42 1 
3278,3 3359,85 81,55 Curva 30 31 10 
3359,85 3390,45 30,6 Clotóide 
 
31 4 
3390,45 3420,31 29,86 Curva 50 40 3 
3420,31 3435,31 15 Clotóide 
 
40 1 
3435,31 3475,76 40,45 Recta 
 
50 3 
3475,76 3490,76 15 Clotóide 
 
50 1 
3490,76 3518,42 27,66 Curva 30 31 3 














3518,42 3533,42 15 Clotóide 
 
31 2 
3533,42 3569,79 36,37 Recta 
 
50 3 
3569,79 3584,79 15 Clotóide 
 
50 1 
3584,79 3616,62 31,83 Curva 115 50 2 
3651,1 3677,62 26,52 Curva 70 47 2 
3677,62 3692,95 15,33 Clotóide 
 
47 1 
3692,95 3715,25 22,3 Curva 45 38 2 
3715,25 3731,52 16,27 Clotóide 
 
38 2 
3731,52 3762,31 30,79 Curva 80 50 2 
3762,31 3777,31 15 Clotóide 
 
50 1 
3777,31 3847,08 69,77 Recta 
 
50 5 
3847,08 3862,08 15 Clotóide 
 
50 1 
3862,08 3898,46 36,38 Curva 110 50 3 
3898,46 3911,79 13,33 Clotóide 
 
50 1 
3911,79 3958,93 47,14 Curva 35 33 5 
3958,93 3992,27 33,34 Clotóide 
 
33 4 
3992,27 4046,88 54,61 Curva 35 33 6 
4046,88 4073,66 26,78 Clotóide 
 
33 3 
4073,66 4110,29 36,63 Curva 30 31 4 
4110,29 4142,52 32,23 Clotóide 
 
31 4 
4142,52 4180,81 38,29 Curva 40 36 4 
4180,81 4199,14 18,33 Clotóide 
 
36 2 
4199,14 4214,16 15,02 Curva 60 44 1 
4214,16 4249,58 35,42 Clotóide 
 
44 3 
4249,58 4286,17 36,59 Curva 40 36 4 
4286,17 4301,17 15 Clotóide 
 
36 2 
4301,17 4421,62 120,45 Recta 
 
50 9 
4421,62 4436,62 15 Clotóide 
 
50 1 
4436,62 4481,65 45,03 Curva 60 44 4 
4481,65 4496,65 15 Clotóide 
 
44 1 
4496,65 4513,3 16,65 Recta 
 
50 1 
4513,3 4528,3 15 Clotóide 
 
50 1 
4528,3 4556,3 28 Curva 55 42 2 
4556,3 4571,3 15 Clotóide 
 
42 1 
4571,3 4693,07 121,77 Recta 
 
50 9 
4693,07 4708,07 15 Clotóide 
 
50 1 
4708,07 4736,32 28,25 Curva 60 44 2 
4736,32 4751,32 15 Clotóide 
 
44 1 
4751,32 4830,45 79,13 Recta 
 
50 6 
4830,45 4845,45 15 Clotóide 
 
50 1 
4845,45 4869,55 24,1 Curva 250 50 2 
4869,55 4887,24 17,69 Clotóide 
 
50 1 
4887,24 4925,57 38,33 Curva 85 50 3 















4925,57 4940,57 15 Clotóide 
 
50 1 
4940,57 4967,19 26,62 Recta 
 
50 2 
4967,19 4982,19 15 Clotóide 
 
50 1 
4982,19 5065,61 83,42 Curva 40 36 8 
5080,61 5097,46 16,85 Recta 
 
50 1 
5097,46 5112,46 15 Clotóide 
 
50 1 
5112,46 5163,62 51,16 Curva 30 31 6 
5163,62 5186,41 22,79 Clotóide 
 
31 3 
5186,41 5210,11 23,7 Curva 50 40 2 
5210,11 5225,11 15 Clotóide 
 
40 1 
5225,11 5242,19 17,08 Recta 
 
50 1 
5242,19 5257,19 15 Clotóide 
 
50 1 
5257,19 5275,62 18,43 Curva 45 38 2 
5275,62 5309,49 33,87 Clotóide 
 
38 3 
5309,49 5332,73 23,24 Curva 60 44 2 
5332,73 5347,73 15 Clotóide 
 
44 1 
5347,73 5365,26 17,53 Recta 
 
50 1 
5365,26 5380,26 15 Clotóide 
 
50 1 
5380,26 5443,85 63,59 Curva 30 31 7 
5443,85 5472,71 28,86 Clotóide 
 
31 3 
5472,71 5550,19 77,48 Curva 285 50 6 
























0 39,83 39,83 Recta ∞ 70 2 
39,83 69,83 30 Clotóide 
 
70 2 
69,83 98,19 28,36 Curva 85 52 2 
98,19 122,36 24,17 Clotóide 
 
52 2 
122,36 211,13 88,77 Curva 80 50 6 
211,13 226,44 15,31 Clotóide 
 
50 1 
226,44 350,85 124,41 Curva 80 50 9 
350,85 379,19 28,34 Clotóide 
 
50 2 
379,19 413,17 33,98 Curva 80 50 2 
413,17 447,05 33,88 Clotóide 
 
50 2 
447,05 571,75 124,7 Recta ∞ 70 6 
571,75 599,3 27,55 Clotóide 
 
70 1 
599,3 692,83 93,53 Curva 80 50 7 
692,83 725,54 32,71 Clotóide 
 
50 2 
725,54 789,89 64,35 Curva 80 50 5 
789,89 816,38 26,49 Clotóide 
 
50 2 
816,38 897,21 80,83 Curva 220 70 4 
897,21 928,69 31,48 Clotóide 
 
70 2 
928,69 961,26 32,57 Curva 100 56 2 
961,26 976,26 15 Clotóide 
 
56 1 
976,26 993,58 17,32 Recta ∞ 70 1 
993,58 1008,58 15 Clotóide 
 
70 1 
1008,58 1057,21 48,63 Curva 220 70 3 
1057,21 1072,21 15 Clotóide 
 
70 1 
1072,21 1111,71 39,5 Recta ∞ 70 2 
1111,71 1126,71 15 Clotóide 
 
70 1 
1126,71 1179,08 52,37 Curva 80 50 4 
1179,08 1218,05 38,97 Clotóide 
 
50 3 
1218,05 1273,21 55,16 Curva 100 56 4 
1273,21 1284,62 11,41 Clotóide 
 
56 1 
1284,62 1529,72 245,1 Recta ∞ 70 13 
1529,72 1541,87 12,15 Clotóide 
 
70 1 
1541,87 1576,11 34,24 Curva 100 56 2 
1576,11 1591,11 15 Clotóide 
 
56 1 
1591,11 1601,3 10,19 Recta ∞ 70 1 
1601,3 1616,3 15 Clotóide 
 
70 1 
1616,3 1662,67 46,37 Curva 80 50 3 
1662,67 1677,67 15 Clotóide 
 
50 1 
1677,67 1708,68 31,01 Recta ∞ 70 2 
1708,68 1723,68 15 Clotóide 
 
70 1 














1723,68 1786,04 62,36 Curva 80 50 4 
1786,04 1801,04 15 Clotóide 
 
50 1 
1801,04 1812,51 11,47 Recta ∞ 70 1 
1812,51 1827,51 15 Clotóide 
 
70 1 
1827,51 1911,55 84,04 Curva 80 50 6 
1911,55 1935,39 23,84 Clotóide 
 
50 2 
1935,39 2310,15 374,76 Recta ∞ 70 19 
2310,15 2328,29 18,14 Clotóide 
 
70 1 
2328,29 2395,73 67,44 Curva 80 50 5 
2395,73 2410,73 15 Clotóide 
 
50 1 
2410,73 2475,62 64,89 Recta ∞ 70 3 
2475,62 2490,62 15 Clotóide 
 
70 1 
2490,62 2586,21 95,59 Curva 80 50 7 
2586,21 2594,82 8,61 Clotóide 
 
50 1 
2594,82 2766,87 172,05 Recta ∞ 70 9 
2766,87 2823,83 56,96 Clotóide 
 
70 3 
2823,83 3103,05 279,22 Curva 100 56 18 
3103,05 3141,26 38,21 Coltóide 
 
56 2 
3141,26 3348,06 206,8 Curva 250 70 11 
3348,06 3363,06 15 Clotóide 
 
70 1 
3363,06 3455 91,94 Recta ∞ 70 5 
3455 3470 15 Clotóide 
 
70 1 
3470 3528,78 58,78 Curva 100 56 4 
3528,78 3567,49 38,71 Coltóide 
 
56 2 
3567,49 3728,35 160,86 Curva 200 70 8 
3728,35 3743,35 15 Clotóide 
 
70 1 
3743,35 3799,52 56,17 Recta ∞ 70 3 
3799,52 3814,52 15 Clotóide 
 
70 1 
3814,52 3873,81 59,29 Curva 80 50 4 
3873,81 3888,81 15 Clotóide 
 
50 1 
3888,81 3926,72 37,91 Recta ∞ 70 2 
3926,72 3941,72 15 Clotóide 
 
70 1 
3941,72 4106,61 164,89 Curva 90 53 11 
4106,61 4144,38 37,77 Clotóide 
 
53 3 
4144,38 4237,68 93,3 Recta ∞ 70 5 
4237,68 4252,44 14,76 Clotóide 
 
70 1 
4252,44 4292,02 39,58 Curva 80 50 3 
4292,02 4309,82 17,8 Clotóide 
 
50 1 
4309,82 4476,61 166,79 Recta ∞ 70 9 
4476,61 4491,61 15 Clotóide 
 
70 1 
4491,61 4584,12 92,51 Curva 80 50 7 
4584,12 4599,12 15 Clotóide 
 
50 1 
4599,12 4738,75 139,63 Recta ∞ 70 7 















4738,75 4753,75 15 Clotóide 
 
70 1 
4753,75 4916,01 162,26 Curva 80 50 12 
4916,01 4931,01 15 Clotóide 
 
50 1 
4931,01 4941,99 10,98 Recta ∞ 70 1 












Apêndice C – Características dos taludes de aterro 
Aterro 
Comprimento dos 
taludes (m) Extensão 
(m) 
Área talude m2 
Esquerda Direita Esquerdo Direito 
0+200 0+298,38 4,5 40,5 98,38 442,71 3984,39 
1+725 1+797,95 2 18,5 72,95 145,9 1349,575 
1+817,48 11919,64 2 11 102,16 204,32 1123,76 
2+038,42 2+094,69 2 31 56,27 112,54 1744,37 
2+292,68 2+525 5,5 28,5 232,32 1277,76 6621,12 
3+475 3+567,11 4 11,5 92,11 368,44 1059,265 
3+582,67 3+844,15 4 21,5 261,48 1045,92 5621,82 
4+587,48 4+648,94 4 15,5 61,48 245,92 952,94 
    
977,15 3843,51 22457,24 












Apêndice D – Características dos taludes de Escavação 
Escavação 
Comprimento dos 
taludes (m) Extensão 
(m) 




Esquerda Direita Esquerdo Direito 
0+298,38 0+400 19 2 101,62 1930,78 203,24 2 2 
0+823,37 0+885,08 6,5 2,5 61,71 401,115 154,275 1 1 
1+050 1+149,19 13 4,5 99,19 1289,47 446,355 2 2 
1+989,53 2+038,42 7 3 48,89 342,23 146,67 1 1 
2+094,69 2+182,5 22,5 1 87,81 1975,725 87,81 1 1 
2+214,39 2+292,68 26 1 78,29 2035,54 78,29 1 1 
2+973,59 3+089,03 19,5 4 115,44 2251,08 461,76 2 2 
4+487,57 4+587,48 10,5 5 99,91 1049,055 499,55 1 2 
4+648,94 4+695,74 15 2 46,8 702 93,6 1 1 
4+714,26 4+790,19 10 3,5 75,93 759,3 265,755 1 1 
  
149 28,5 815,59 12736,295 2437,31 27 30 



















Área talude m2 
Escavação Aterro Escavação Aterro 
0+700 0+823,37 1 8,5 123,37 123,37 1048,645 
0+885,08 0+975 1 10 89,92 89,92 899,2 
2+700 2+775 15,5 8 75 1162,5 600 












Apêndice F – Cálculos auxiliares das áreas a expropriar 







0+200 0+298,38 98,38 51 5017,38 
0+298,38 0+400 101,62 27 2743,74 
0+700 0+823,37 123,37 18 2220,66 
0+823,37 0+885,08 61,71 15 925,65 
0+885,08 0+975 89,92 19 1708,48 
1+050 1+149,19 99,19 22 2182,18 
1+725 1+797,95 72,95 26 1896,7 
1+817,48 11919,64 102,16 19 1941,04 
1+989,53 2+038,42 48,89 15 733,35 
2+038,42 2+094,69 56,27 40 2250,8 
2+094,69 2+182,5 87,81 29 2546,49 
2+214,39 2+292,68 78,29 32 2505,28 
2+292,68 2+525 232,32 28 6504,96 
2+700 2+775 75 29 2175 
2+973,59 3+089,03 115,44 27 3116,88 
3+475 3+567,11 92,11 20 1842,2 
3+582,67 3+844,15 261,48 30 7844,4 
4+487,57 4+587,48 99,91 19 1898,29 
4+587,48 4+648,94 61,48 25 1537 
4+648,94 4+695,74 46,8 22 1029,6 
4+714,26 4+790,19 75,93 18 1366,74 



















0+600 0+696,99 96,99 21 969,9 
2+881,33 2+971,99 90,66 23 906,6 
4+786,95 4+895,99 109,04 19 1090,4 
 
  
















Desmatação e limpeza m2 0,6 66.600,00 39.960,00 
Decapagem m3 1,00 6.300,00 63.000,00 
 
102.960,00 
Escavação na linha e colocação em aterro ou depósito provisório: 
Escavação com recurso a meios 
mecânicos 
m3 1,40 63.000,00 88.200,00 
Carga, transporte espalhamento 
e compactação em aterro dos 
materiais oriundos escavação 
m3 1,60 63.000,00 100.800,00 
 
189.000,00 
Escavação em empréstimo: 
Escavação com recurso a meios 
mecânicos 
m3 1,20 35.000,00 42.000,00 
Carga, transporte espalhamento 
e compactação em aterro 
m3 1,80 35.000,00 63.000,00 
 
105.000,00 
Trabalhos em condições particulares: 
Regularização de taludes de 
aterro 
m2 0,40 29.000,00 11.600,00 
Regularização de taludes de 
escavação 
m2 0,35 14.500,00 5.075,00 
Revestimento dos taludes com 
terra vegetal 
m2 0,3 43.500,00 13.050,00 
Hidrossementeis m2 0,25 43.500,00 10.875,00 
Realização de aterros com 
endentamento para ligação com 
pré-existentes (5%) - sobrecusto 
m3 6 4.900,00 29.400,00 
 
70.000,00 
    466.960,00 
    
 
  




















Órgão de drenagem longitudinal 
Colector 
longitudinal 





m 10,50 - - 1.035,00 10.867,50 
Valetas de 
Pé de talude 













un 300,00 - - 30,00 9.000,00 











un 3,00 - - 21,00 63,00 
Dissipadores 
de energia 





















un 100,00 55,00 5.500,00 55,00 5.500,00 

























pé de talude 



































5 cm (Betão 
Betuminoso 
0/14 e ligante 
60/70) 








0/25 e ligante 
60/70) 
m2 6,00 33.301,14 199.806,84 33.646,80 201.880,80 
Rega de 
impregnação 




m2 0,20 33.301,14 6.660,23 33.646,80 6.729,36 
Camada de 
base (BG) com 
17 cm 










m2 2,70 33.301,14 89.913,08 33.301,14 89.913,08 

























Sinais triangulares un 56,50 14,00 791,00 
Sinais circulares un 62,50 4,00 250,00 
Sinais octogonais (STOP) un 64,00 29,00 1.856,00 
Sinais quadrangulares un 62,00 39,00 2.418,00 
Sinalização vertical de informação, incluindo  implantação fornecimento e colocação 
Sinais de direção-setas m2 119,00 4,66 554,54 
Estruturas para suporte em 
perfis metálicos 
kg 1,25 189,96 237,45 
Execução de fundações em 
betão armado 
m3 145,00 1,76 255,20 
Marcas Longitudinais 
Guias m 0,60 30,00 18,00 
Marcas transversais 
Passadeira para peões m2 10,35 84,00 869,40 
Outras marcas 
Raias m2 4,40 12,00 52,80 
Bandas cromáticas m2 18,40 280,00 5.152,00 
Marcadores unidireccionais un 3,60 3.172,00 11.419,20 
Marcadores bidirecionais un 3,90 1.545,00 6.025,50 
Delineadores-Sinalizadores 
Para apoio no solo com secção 
poliédrica 
un 18,50 321,00 5.938,50 
Para apoio em guardas de 
segurança com secção poliédrica 
un 25,00 278,00 6.950,00 
Baias direccionais 
Unitária un 44,00 36,00 1.584,00 
Balizas laterais de posição un 41,00 2,00 82,00 
Guardas de segurança, incluindo implantação, fornecimento e colocação 
Guardas metálicas semi-flexiveis 
com prumos afastados de 4 
metros 
m 17,80 3.968,00 70.630,40 
Guardas metálicas semi-flexiveis 
com prumos afastados de 2 
metros 
m 22,50 1.188,00 26.730,00 
Terminais tipo cauda de carpa 
normal 
m 57,00 26,00 1.482,00 
Terminais tipo cauda de carpa 
espalmado 
m2 74,50 12,00 894,00 












Guarda da proteção para peões m 45,45 40,00 1.818,00 
Guardas metálicas m 5,90 3.439,00 20.290,10 
Eliminação de marcas da 
sinalização horizontal 
m2 12,00 9,00 108,00 
Outros trabalhos 
Painéis adicionais 2,50 14,00 2,50 35,00 
Balizadores cilíndricos em 
plástico flexível 
62,00 62,00 4,00 248,00 
Sai metálica contínua 17,00 17,00 4.808,00 81.736,00 








Apêndice L – Custo das expropriações 




50,00% Terrenos Silvícolas m2 4,00 26.993,41 107.973,64 
50,00% Terrenos não silvícolas m2 10,00 26.993,41 269.934,10 












Apêndice M – Custos dos viadutos 




0+600 0+696,99 969,9 m2 350,00 339.465,00 
2+881,33 2+971,99 906,6 m2 350,00 317.310,00 
4+786,95 4+895,99 1090,4 m2 300,00 327.120,00 












Apêndice N – Planta da Rodovia - REABILITAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO 































































































































































































































































































































































Apêndice O – Perfil longitudinal da REQUALIFICAÇÃO da rodovia 





QUILOMETRAGEM. 0+000 0+100 0+200 0+300 0+400 0+500 0+600
0+700
0+800 0+900 1+000 1+100 1+200 1+300 1+4000+700
COTAS DA ESTRADA






























































QUILOMETRAGEM. 1+400 1+500 1+600 1+700 1+800 1+900 2+000 2+100 2+200 2+300 2+400 2+500 2+600 2+700 2+800
COTAS DA ESTRADA








































































































































































































































































































































































































































































Apêndice P - Perfil transversais das zonas de retificação da requalificação da rodovia  
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